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O trabalho que ora apresentamos consiste num estudo realizado na Escola Secundária 
Polivalente Cesaltina Ramos no ano lectivo 2006/07, o qual foi intitulado Gestão pedagógica 
no Ensino da informática na Escola Secundária Polivalente Cesaltina Ramos (ESPCR), teve 
como objectivo principal compreender como os docentes organizam, desenvolvem e avaliam 
as suas actividades do processo de ensino-aprendizagem na disciplina Informática. De referir 
que, para esse efeito, recorremos à uma metodologia que abarca, em simultâneo a abordagem 
qualitativa e a abordagem quantitativa.  
Com efeito, os instrumentos que recorremos para efeito de recolha dos dados são a 
observação directa e orientada e o questionário. Igualmente, recorremos ao método estatístico 
para o tratamento, análise e a apresentação dos resultados, com auxílio do software SPSS – 
Statistical Package Science Social – versão 15 e a Microsoft Office Excel 2003. Resultados 
que nos permitem confirmar a nossa hipótese de estudo de que a criação de ambientes 
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1 Enquadramento do tema 
Cada vez mais temos vindo constatar que a educação é e será sempre a força impulsionadora 
de desenvolvimento de qualquer povo e sociedade, bem como que ela garante às gerações 
vindouras um futuro promissor. Aliás, basta vermos que já houve tempos que as famílias 
procuravam gerar riquezas que lhes permitiam ter uma vida saudável e deixar uma herança 
em termos de terras, imóveis e dinheiro, entre outros, para os seus descendentes. 
Actualmente, o que reparamos é que as famílias apostam, sobretudo, na educação e na 
formação dos seus filhos sem, ignorar que esta aposta também acontece a nível pessoal. 
Essa tomada de consciência generalizada pelos povos acabou por exigir alterações profundas 
no campo educacional, como forma de dar respostas atempadas à massificação do ensino 
decorrente dos altos índices de procura por parte dos cidadãos que sentiam (e sentem) na 
obrigação de libertarem à si mesmos e aos seus filhos da ignorância. 
De entre os primeiros passos dados no sentido de garantir o acesso à educação a todos, no 
mundo contemporâneo, podemos destacar a elaboração da Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos de 19481 pela ONU e a criação da UNESCO a 16 de Novembro de 1945, pois esta 
organização a partir desta altura passou a assumir a responsabilidade de definir as políticas 
educativas claras, coerentes, estratégicas e integradoras a serem implementadas a nível 
mundial em prol do desenvolvimento humano. 
Cabo verde, à semelhança de todos os países que fazem parte da UNESCO não podia (e não 
pode) deixar de apostar na implementação dessas políticas, por isso, o Sistema Educativo 
Cabo-verdiano, já na época colonial acabou por sofrer alterações, como dá-nos conta 
Boletim Oficial do governo da Província de Cabo Verde de 30 de Outubro de 1917. 
No entanto, as alterações mais profundas ocorreram depois da Independência em 1975, 
através das sucessivas reformas: a primeira aconteceu entre 1977 e 1983; a segunda em 
1990, com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Decreto-Lei nº 103/III/90). 
A reforma de 1990 conduziu à configuração do sistema educativo de Cabo Verde em um 
sistema único com três subsistemas diferenciados: subsistema pré-escolar, subsistema 
escolar e subsistema extra-escolar (artigo nº 12º do Decreto-Lei nº 103/III/90). 
Como podemos calcular, se essas alterações ocorridas, num primeiro momento, visavam, 
sobretudo, promover uma política de gestão que primasse para o aumento do número de 
efectivos nas escolas. Aliado à essa preocupação, num momento posterior, passou a estar 
presente uma outra preocupação virada para a promoção da qualidade, quer de recursos 
humanos, quer de recursos materiais e tecnológicos colocados à disposição das instituições 
educativas bem como do próprio processo de ensino-aprendizagem.  
Segundo Libâneo (1994) o encargo das escolas e dos professores, hoje, é assegurar o 
desenvolvimento das capacidades cognitivas, operativas, sociais e morais pelo seu empenho 
na dinamização do currículo, no desenvolvimento dos processos do pensar, na formação da 
cidadania participativa e na formação ética. 
                                                 
1 A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi submetida a voto na Assembleia Geral da ONU, em 10 de 
Dezembro de 1948, e aprovada por quarenta e seis a zero, mas com oito abstenções (África do Sul, Arábia 
Saudita e os países do bloco socialista). Contudo, foi formalmente universalizada pela Conferência de Viena de 
1993. Em Cabo Verde foi publicado no Boletim Oficial nº 38/2001, I série, de 19 de Novembro de 2001, 
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Nestes termos, não é menos verdade afirmar que para isso, faz-se necessário superar as 
formas conservadoras de organização e gestão do processo de ensino-aprendizagem, 
adoptando formas alternativas e criativas, de modo que correspondam aos objectivos do 
encargo das escolas e dos professores. 
Partindo desta premissa, sentimos na obrigação de investir um pouco mais no estudo da 
Gestão pedagógica, mais concretamente, a nível de sala de aula. Por isso, optámos por 
desenvolver a temática de Gestão pedagógica o que, por conseguinte, nos levou a intitular o 
nosso trabalho de A Gestão pedagógica no Ensino da informática na Escola Secundária 
Polivalente Cesaltina Ramos (ESPCR). 
2 Justificação do tema 
A opção pela área da gestão pedagógica, e mais especificamente pela gestão pedagógica no 
contexto sala de aula, tem subjacentes motivações de natureza pessoal, tendo em conta as 
nossas saídas profissionais como docentes especializados no Ensino Técnico e Tecnológico2, 
a nossa curiosidade e o nosso interesse em aprofundar o nosso conhecimento em termos de 
gestão pedagógica sem, contudo, deixar de sublinhar a pertinência e a actualidade da 
temática em questão. 
Pois isto é, para que melhor orientássemos o nosso estudo achamos pertinente traçar a 
seguinte pergunta de partida. 
3 Pergunta de partida do trabalho 
? Como é que a gestão pedagógica favorece a criação de um ambiente propícia à 
aprendizagem. 
                                                 
2 Segundo o Plano Curricular do Curso Informática de Gestão, Variante Ensino (2003): Universidade Jean 
Piaget de Cabo Verde   
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4 Hipótese do trabalho 
? A criação de um ambiente propício para a aprendizagem da informática depende do 
modelo de gestão pedagógica adoptado. 
Tudo que já foi apresentado até aqui justificam-se, sobretudo, pelos objectivos que norteiam 
o presente trabalho, os quais, de seguida, passamos a elencar. 
5 Objectivos do Trabalho 
5.1 Objectivo geral 
? Compreender como os docentes organizam, desenvolvem e avaliam as activiades do 
processo de ensino-aprendizagem. 
Para facilitar a compreensão do objectivo geral, supracitado, achamos pertinente decompô-lo 
nos seguintes objectivos específicos, que passamos a apresentar.  
5.2 Objectivos específicos 
? identificar o modelo da gestão pedagógica adoptado pelos professores no processo de 
ensino- aprendizagem; 
? identificar as actividades normalmente utilizados pelos professores no 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem;  
? identificar as estratégias de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, 
normalmente, utilizados pelos professores; 
Para alcançarmos os objectivos supracitados, optámos pela seguinte metodologia. 
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6 Metodologia do trabalho 
Tendo em vista as características do nosso estudo, sentimos a necessidades de fazer uma 
escolha adequada da metodologia. Por isso, entendemos que a mesma devesse contemplar, 
em simultâneo, a abordagem qualitativa3 e a abordagem quantitativa4. A abordagem 
qualitativa está presente quando optámos pelas seguintes técnicas de recolha de dados: 
(i)revisão bibliográfica, (ii) método hipotético-dedutivo e (iii) observação directa e 
sistemática, conscientes das vantagens e fraquezas de cada uma dessas técnicas. 
i. Revisão bibliográfica – para a elaboração de qualquer trabalho cientifico parte de 
um suporte técnico, por isso, analisámos alguns autores que versam o assunto em 
estudo, principalmente, a gestão pedagógico, que objectivou reunir mais 
informações teóricas sobre o tema em estudo;  
ii. Método hipotético-dedutivo - visto que no nosso estudo foi traçado uma hipótese 
que esperamos confirmar ou infirmar. 
iii. Observação directa e orientada – desenvolvida durante o período de estágio, 
particularmente, na sala de aula de Informática. A escolha da referida técnica 
justifica-se, por um lado, pela necessidade de observar in loco o nosso objecto de 
estudo e, por outro, por apoiar num instrumento de observação, especialmente 
elaborado para registo da informação. Essa técnica visa complementar a 
informação recolhida através dos questionários aplicados;   
Na abordagem quantitativa optámos pelas seguintes técnicas de recolha de dados: (i) 
questionário e (ii) método estatístico.  
i. Questionário – apesar de reconhecermos que, se por um lado, o mesmo apresenta 
algumas fraquezas, por outro, algumas vantagens. Com efeito, a escolha do 
                                                 
3 Abordagem/Metodologia quantitativa, para Michel (2005: 33) significa definir previamente os objectivos a 
serem alcançados, recorrendo as técnicas estatísticas para a quantificação das informações tanto no momento da 
recolha de dados como na análise dos mesmos, para a verificação dos resultados. 
4 O mesmo autor definir Abordagem/Metodologia qualitativa consiste a partir dos fenómenos subjectivos 
descobrir e explicar, os significados, as tendências, as intencionalidades, as relações e as estruturas das coisas.  
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questionário prende-se com o facto de o mesmo nos permitir obter dados que ao 
serem quantificados acabam por facilitar a nossa tarefa em termos de 
estruturação, tratamento e a própria apresentação dos resultados.  
De frisar que foi aplicado dois questionários: (i) um a todos os professores que 
leccionam as disciplinas de área da informática, dado que se trata de uma 
população muito pequena, isto é, com apenas três indivíduos; (ii) o outro 
questionário foi aplicado aos alunos do 11º ano de escolaridade, os quais têm nos 
seus currículos ou a disciplina Informática I e II, ou a Informática Aplicada, ou 
ainda, a Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação I e II. 
De um universo constituído por 189, optámos por uma amostra estratificada, 
igualmente respeitámos o princípio de representatividade. Com efeito, a nossa 
amostra ficou definida em 30% dessa população, subdividido em: 21 alunos da 
Informática I e II, 13 da a Introdução às Tecnologias de Informação e 
Comunicação I e I e 23 da Informática Aplicada I e II. 
ii. Método estatístico – recorremos a esse método na escolha da nossa amostra, 
assim como o faremos no momento da interpretação, da análise e da apresentação 
dos dados recolhidos através dos questionários e da observação. 
7 Estrutura do trabalho 
O nosso trabalho está estruturado em quatro capítulos, pois para além da introdução e da 
conclusão, o Capítulo 1: Marco teórico e conceptual de referência, o Capitulo 2: 
Comunicação educacional, o Capitulo 3: A aula como forma de organização do processo de 
ensino/aprendizagem e o Capitulo 4: A Gestão pedagógica no ensino da informática na 
Escola Secundária Polivalente “Cesaltina Ramos”.    
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Capítulo 1: Marco teórico e conceptual de referência 
1.1 Apresentação 
Neste capítulo estão presentes os pressupostos teóricos que serviram de base para o nosso 
estudo, a começar com uma abordagem da evolução histórica da gestão, em geral, incidindo, 
por conseguinte, na gestão pedagógica, tendo em conta a sua pertinência para o tema em 
estudo, passando para as tarefas da gestão, bem como alguns modelos de gestão de uma 
organização apresentados por alguns dos teóricos influentes nesse domínio.  
No entanto, cumpre-nos sublinhar que não é nossa pretensão abarcar a todos esses modelos, 
mas sim destacar os que entendemos serem mais pertinentes. Fazem, igualmente, parte deste 
capítulo a organização e a gestão do Sistema Educativo Cabo-verdiano e alguns elementos 
conceptuais que, de uma forma ou de outra, irão servir para elucidar o tema em estudo. 
1.2 A evolução histórica da gestão 
São vários os autores que dão-nos conta de perspectiva diferentes no que refere à evolução 
dos princípios da gestão, igualmente, sublinham que os princípios de gestão são 
relativamente recentes, não obstante os exemplos que vêm desde a pré-história que apontam 
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que até os grupos mais simples de caça reconheciam e obedeciam a um líder ou grupo que 
tomava as decisões e que era responsável pelo bem estar do grupo.  
De entre esses autores, destacamos Teixeira (2005) pelo facto de ter sublinhado que a 
evolução histórica da gestão pode ser melhor explicada através de três perspectivas distintas: 
Perspectiva Estruturalista, Perspectiva Humanista e Perspectiva Integrativa.  
1.2.1 Perspectiva Estruturalista 
Segundo Teixeira (2005), a Perspectiva Estruturalista tinha por base os estudos sobre as 
variáveis internas da organização, particularmente, a forma de executar as tarefas, a estrutura 
funcional e o modelo burocrático da organização, aliás, características comum nas 
organizações da economia de produção. 
Teixeira (idem), dá-nos conta que essa perspectiva, sustentada pela abordagem clássica da 
gestão, visava a racionalização do trabalho industrial, particularmente, alcançar uma melhor 
eficiência industrial e melhorar a produtividade.  
Pois a Administração Científico, resultado dos estudos do Taylor, pressupõe a aplicação do 
método científico na realização de trabalho, na selecção dos melhores trabalhadores, no 
treino dos trabalhadores e a Teoria Clássica da Administração, resultado dos estudos do 
Fayol, propôs que a administração mantivesse divisão através das funções de planeamento, 
organização, coordenação, comando e controlo.  
Ora isto leva-nos, por conseguinte, a concluir que a perspectiva estruturalista vê a gestão da 
organização como um processo que têm como objectivo o controlo das variáveis internas, 
particularmente, os meios técnicos, cujos princípios da gestão são: racionalização, 
produtividade, especialização e o controlo, aliás, basta olharmos para a ênfase nas tarefas e 
nas estruturas, dada por Taylor e Fayol, respectivamente. 
De igual modo, não seria menos verdade afirmar-nos que as teorias clássicas de gestão 
defendem que os meios técnicos eram os únicos meios capazes de influenciar a 
produtividade. Em boa verdade, ninguém até aí havia pensado que a organização não só é 
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constituída pelos recursos tecnológicos mas também pelos recursos humanos. A gestão 
baseada nas pessoas será tratada no ponto seguinte. 
1.2.2 Perspectiva Humanista 
Segundo Teixeira (2005), a Perspectiva humanista da teoria de gestão, em particular, a 
Teoria das Relações Humanas veio contrariar os vários postulados da perspectiva 
estruturalista, visto que a tónica nos meios técnicos (recursos tecnológicos) é substituída pela 
tónica nas pessoas (recursos humanos), igualmente, sublinha que a chave para a elevada 
produtividade está no grau de satisfação do empregado. 
 Pois as pessoas são motivadas pela necessidade de reconhecimento, de aprovação social e de 
participação e não por estímulos salariais e financeiros. Deste modo, a gestão através das 
relações humanas tornam-se o principal meio para o aumento da produtividade, ou seja, já 
não se trata de controlar unicamente os meios técnicos, mas também os meios humanos, mas 
as relações humanas ganham prioridade em relação as outras variáveis. Neste sentido, há 
uma valorização da componente social e comportamental.  
Cientes dos aspectos, que fomos problematizando na perspectiva estruturalista e perspectiva 
humanista, concluímos que as mesmas têm uma visão da organização como um sistema 
fechado, diga-se de passagem, ignorando a importância do ambiente exterior. 
Teixeira (2005) chama-nos atenção pelo facto do ambiente externo passou e está passando 
por rápidas transformações, com reflexos importantes, visíveis e, às vezes, bastantes 
imprevisíveis sobre as organizações e a sua gestão. Deste modo, a gestão assume como um 
processo holístico, ou seja, que integra tanto as variáveis internas como as variáveis externas.  
1.2.3  Perspectiva Integrativa 
De acordo com Teixeira (2005), a Perspectiva integrativa teve o seu início por volta de 1960 
e foi sustentada por várias teorias, dentro das quais destacamos, sobretudo, a Teoria Geral de 
sistema e a Teoria contigencial. 
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Segundo Teixeira (idem), a Teoria Geral de sistema teve como pressupostos a sinergia entre 
o ambiente interno e ambiente externo da organização. Assim, a organização deixa de ser um 
sistema fechado para passar a ser um sistema aberto.  
Pois na opinião do mesmo autor, como um sistema aberto a organização é composta por 
várias subsistemas interdependentes e interrelacionadas que interage com o ambiente que a 
rodeia, das quais, por um lado, recebe e dá informações e, por outro, fornece os seus outputs. 
Por conseguinte, é necessário, por um lado, o conhecimento e a articulação entre os vários 
subsistemas que a constituem e, por outro, apoio de forma interactiva entre os mesmos, 
através da implantação duma estratégia de comunicação tanto interna como externa. Isto 
leva-nos a concluir que, segundo a Teoria Geral de sistema, a sinergia entre o ambiente 
interno e ambiente externo da organização é um dos factores do aumento da produtividade.   
Igualmente, inserida na Perspectiva integrativa, a Teoria contigencial pressupõe o estudo das 
relações entre as variáveis internas e a variáveis externas. Efectivamente, segundo Teixeira 
(idem), existe uma relação funcional entre as técnicas administrativas apropriadas para o 
alcance eficaz dos objectivos da organização e condições do ambiente externo, em que, as 
variáveis ambientais são variáveis independentes, enquanto as técnicas administrativas são 
variáveis dependentes dentro de uma relação funcional. 
Com efeito, nos ditos de Teixeira (idem), a gestão moderna exige que a tomada de decisão 
seja feita com o máximo de informação, por exemplo, com os altos e os baixos na economia, 
as mudanças de atitude dos consumidores, os custos inflacionários da energia, das matérias-
primas e mão-de-obra, o fenómeno globalização, o rápido desenvolvimento tecnológico os 
gestores sentem-se na obrigação, sobretudo, de integrar e de controlar as incertezas 
associadas ao meio envolvente em transformação.  
Da observação deste cenário, somos levados a afirmar que todas as organizações deverão 
tomar decisões em torno do resultado da conjugação das variáveis independentes e com as 
variáveis dependentes, pois a eficiência e a eficácia das mesmas depende da compreensão da 
relação entre essas variáveis. 
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Achamos pertinente frisar que, até aqui, procuramos evidenciar, em geral, a evolução da 
gestão. Tendo em conta, o tema do nosso estudo, a evolução da gestão na educação será o 
conteúdo do ponto seguinte. 
1.3 Da Gestão a Gestão pedagógica 
São vários os autores que nos dão conta de perspectivas diferentes no que refere à evolução 
dos princípios da gestão na educação. De entre esses autores, destacamos Fontes (s.d) que 
sublinha que, a evolução histórica da gestão pedagógica pode ser melhor explicada através 
de duas eras distintas, no que toca a forma de organizar o processo de ensino-aprendizagem: 
(i) a era tradicional centrado no professor e na transmissão do conhecimento e (ii) era 
moderna centrada no aluno e na construção activa do conhecimento. 
1.3.1 A era tradicional 
O autor, acima citado, sublinha que as primeiras teorias da gestão pedagógica desenvolveram 
ao longo do século XIX e centravam-se, essencialmente, em questões relacionadas com o 
acto de ensinar. Pois o processo de ensino-aprendizagem privilegiava, por um lado, a 
transmissão do saber estruturado pelo professor e, por outro, a reprodução do saber pelo 
aluno através da imitação e exercícios de repetição. 
Por conseguinte, a acção pedagógica era magistral e centrava as suas preocupações na 
capacidade dos alunos para reter o conhecimento, ordens, normas, recomendações, mas 
também na disciplina e obediência. 
Não seria menos verdade, se afirmamos que na perspectiva tradicional a gestão pedagógica 
era um processo regido e centralizado. Efectivamente, nos ditos de Fontes (s.d), esta 
perspectiva partia da existência de padrões fixos, pois, por um lado, o professor que era o 
único detentor de todo o conhecimento, por outro, o aluno passivo que, por sua vez, era um 
“depósito” e só aprendia porque era ensinado. 
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 Enfim, de certo modo, a teoria tradicional da gestão pedagógica caracterizava-se pela 
importância atribuída aos factores externos à aprendizagem do aluno, visto que o processo de 
gestão era mecanizada e prescrita, sem ter em conta as suas necessidades e o seu feedback. 
De acordo com Fontes (idem), já no início do Século XX o ensino magistral, regido e 
centralizado começou a ser questionado, principalmente pelos pensadores da era moderna, 
dado que estes apelam para ênfase no aluno em detrimento do professor. 
Efectivamente, esses pensadores proporem a mudança de paradigma, isto é, a substituição do 
paradigma de ensino, em definitivo, nas nossas escolas, pelo paradigma da aprendizagem. 
1.3.2 A era moderna 
Na opinião de Fontes (s.d), esta era que surgiu no início do Século XX caracteriza pela 
ênfase no aluno e na sua aprendizagem.    
Fontes (idem) cita como exemplos desta era os pensadores behavioristas5 e os pensadores 
construtivistas6. Segundo o mesmo autor, na perspectiva behaviorista, a gestão pedagógica 
consiste na definição rigorosa e precisa dos objectivos de acção pedagógica, em termos de 
resultados observáveis e avaliáveis a curto prazo, que serão atingidos a partir de estratégias 
específicas e sistematicamente organizadas com uma homogeneização de métodos, de 
técnicas e de receitas para cada objectivo 
Deparamos, portanto, aqui com a preocupação e a obsessão pela eficácia imediata da acção 
educativa, com transmissão de conhecimento sistematizado e com critérios de aprendizagem 
uniformes, consequentemente, ênfase nos produtos/resultados. 
                                                 
5 Segundo Marques (2000), Behaviorismo é uma corrente da psicologia  que assenta no estudo de 
comportamentos  observaveis, que tem como principais expoentes o Watson, pavlov e o Skinner. 
6 Segundo o autor, anteriormente supracitado, “é uma teoria desenvolvida por Jean Piaget que explica o 
desenvolvimento e a aprendizagem a partir  da interacção entre o sujeito e ao ambiente”. 
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Assim, podemos concluir que o trabalho específico de gestão pedagógica, centrava no 
produto das actividades da acção do professor, aliás, como nos mostra, de uma forma geral, 
os trabalhos sobre os objectivos em pedagogia, o ensino individualizado e a educação 
programada, designadamente, as obras de Tyler, Bloom e Skinner. 
Enfim, por conseguinte, não seria menos verdade, se afirmamos que apesar de centrar no 
aluno e na sua aprendizagem, a uniformização das metodologias da aprendizagem não 
respeita a individualidade e a criatividade destes.  
Assim, segundo Fontes (idem), a teoria construtivista, igualmente, inserida no paradigma da 
aprendizagem, opõe a teoria behaviorista ao fundamentar-se numa concepção da gestão 
pedagógica baseada, sobretudo, na autonomia e na experiência do aluno.  
Trata-se, portanto, da teoria que centraliza sobre o aluno-sujeito. Pois, segundo Fontes 
(idem), o processo de ensino-aprendizagem passa a ser organizado em função da experiência 
e da observação do aluno e da sua realidade, por isso as actividades a serem desenvolvidos 
por esses devem ser do interesse e da vontade dos mesmos, isto porque, parte se da premissa, 
que só assim se desperta no aluno o desejo de aprender. 
Igualmente, o autor, anteriormente citado, frisa o facto do professor-transmissor dá lugar ao 
professor-facilitador, melhor dizendo, ao professor, gestor do ambiente da aprendizagem, 
cabe-lhe orientar e animar as diferentes actividades prosseguidas pelos alunos, a fim de os 
ajudar a compreender a si mesmos e aos outros. 
Enfim, deste modo, podemos afirmar que, na perspectiva construtivista, a gestão pedagógica 
pode ser entendida como um processo que visa criar condições para uma aprendizagem 
efectiva baseada nas características individuais do aluno e em situações e experiências reais 
da vida do mesmo, aliás, dimensões apontadas por Jean Piaget, Vigotsky, Bruner, Novak, 
Ausebel, Eliot e entre outros. 
A jeito de conclusão, tudo que descrevemos, até aqui, sobre as diferentes teorias da gestão, 
em geral, e as teorias da gestão pedagógica, em particular, parece evidente que a mesmas 
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abarcam aspectos relacionados com a planificação, organização, execução e controlo do 
objecto da gestão, aliás, Teixeira (2005) designa-lhes como tarefas do ciclo de gestão.  
1.4 Tarefas do ciclo de gestão    
Na opinião de Teixeira, o ciclo de gestão, de qualquer organização, comporta, 
essencialmente, as seguintes tarefas:  
(i) Planeamento: através de uma acção racional, estruturada e coordenada determinar os 
objectivos, as estratégias de acção, os recursos, as cronogramas e as formas de controlo e da 
avaliação com vista a criar-se uma situação desejável, afim de atingir a meta;  
(ii) Organização: estabelecer uma ligação lógica de todos os componentes que intervêm no 
processo de gestão bem como especificar as suas funções e, igualmente, determinar a 
origem, o modo e o momento da utilização quer dos recursos humanos quer dos recursos 
materiais (financeiros e/ou tecnológicos) necessários para atingir determinados objectivos; 
(iii) Direcção: consiste em indicar os meios, nomeadamente, distribuir tarefas, dar instruções 
sobre o trabalho a realizar, os métodos, o momento de execução e entre outros, visando o 
funcionamento adequado do processo de gestão. 
(iv) Execução: traduz-se num conjunto de acções operativas que, sob a orientação da 
direcção visam pôr em prática as decisões e/ou as instruções definidos pelos superiores 
hierárquicos de modo a alcançar as metas predeterminadas. 
(vi) Controlo: consiste em acompanhar e regular o cumprimento dos objectivos e metas 
fixados, afim de reforçar os pontos fortes e prevenir ou atenuar ou eliminar os pontos fracos, 
visando a melhoria do processo de gestão. Em função dos resultados do controlo são 
fornecidos os inputs que podem contribuir para a tomada de novas decisões ao nível do 
planeamento, retomando-se, caso necessário, o ciclo de gestão sistémica. 
Segundo o mesmo autor, na perspectiva tradicional da gestão essas tarefas se sucedem e se 
complementam uma as outras de forma linear enquanto na perspectiva moderna se sucedem 
e se complementam de forma sistémica.     
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1.5 Modelos de pedagógica no contexto sala de aula  
Se é verdade que, o acto educativo deve ser encarado como uma actividade intencional e 
planificada, que exige estruturação e organização cuja finalidade seja a de atingir os 
objectivos traçados, não é menos verdade que o atingir ou não os objectivos, muitas das 
vezes, é consequência do modelo pedagógico adoptado. 
1.5.1   Modelos de gestão por objectivos 
Segundo Altet (1997), este modelo identifica a gestão do processo de ensino-aprendizagem 
como a definição prévia, pelos professores, de conhecimentos, atitudes e valores bem como 
aptidões ou comportamentos desejáveis a adquirir pelo aluno, no final do mesmo, aliás, é o 
que reflecte a pedagogia por objectivos.   
Nesta óptica, a gestão do processo de ensino-aprendizagem converge para uma acção 
objectivada. Com efeito, a relação professor/aluno estabelece na base dos objectivos que 
devem ser atingidos ao longo de toda a acção educativa, isto porque, o saber é transmitido 
em pequenas unidades, previamente divididas em função de objectivos específicos 
susceptíveis de serem mensuráveis. 
Por conseguinte, de acordo com Altet (1997), esses objectivos específicos, igualmente, 
designados por objectivos operativos ou comportamentais, constituem uma bússola de 
orientação do todo o processo de ensino-aprendizagem, pois as actividades/estratégias, os 
métodos, as técnicas e os recursos, a avaliação e os resultados de toda a acção pedagógica 
são definidos em função desses objectivos. 
Por conseguinte, a definição comportamental do objectivo específico, segundo a teoria 
behaviorista, deve ser o mais clara, precisa, inequívoca, detalhada e exaustiva possível, pois 
é sua função dar a conhecer aos alunos o que deles se espera, “sem ambiguidades”. É assim 
que, por exemplo, os behavioristas consideram que, quanto mais numerosas forem as suas 
formulações, mais probabilidades terão as intenções do professor de serem compreendidas 
pelos alunos. Por conseguinte, para facilitar esta tarefa, têm vindo a ser constituídas várias 
taxonomias ou categorizações de todos os possíveis produtos da aprendizagem, devidamente 
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seriados e hierarquizados, aliás, basta olharmos os trabalhos do Bloom, sobretudo o esquema 
da Figura 1, que de seguida passamos a apresentar. 
 
Figura 1 – Esquema de Taxionomia de Bloom adaptado de Marques (2000: 12) 
Enfim, na perspectiva do modelo da gestão pedagógica por objectivo o aluno deverá 
demonstrar o resultado da sua aprendizagem não apenas em termos de conhecimentos 
adquiridos, mas, fundamentalmente, de capacidades de execução (perfomances), ou seja, 
saber fazer que passa pela aplicação do saber através da acção, por isso, há um 
sistematização mais ou menos regida das metodologias do processo de ensino-aprendizagem.      
1.5.2 Modelo de gestão participativa 
De acordo com o Libâneo (2000), a gestão pedagógica participativa é um meio de conquista 
da autonomia dos professores e dos alunos, constituindo-se como prática formativa e como 
elemento pedagógico, metodológico e curricular. Com efeito, requer cooperação, partilha de 
informações e decisões e confiança para delegar, predominando a autonomia e a liderança 
para atingir metas do processo de ensino-aprendizagem. 
Obviamente, deste modo, as decisões devem emergir como resultados, metas, valores, 
princípios e prioridades de um processo participativo e negociado entre os diferentes actores, 
essencialmente, integradora e flexível. 




Como exemplo disso, Libâneo (1994) cita o projecto pedagógico da turma. Pois segundo o 
mesmo autor, por um lado, é instrumento unificador das actividades escolares, convergindo 
na sua execução o interesse e o esforço colectivo dos intervenientes no processo ensino-
aprendizagem e, assim, esse projecto pode transformar a acção pedagógica numa verdadeira 
plataforma de intervenção cívica. 
Enfim, podemos afirmar que concepção participativa de gestão valoriza o desenvolvimento 
pessoal, pois evidencia a importância do sistema de relações interpessoais baseada no 
trabalho cooperativo. Por isso, a relação educativa baseia no diálogo e no consenso. 
Deste modo, esse modelo permite a manifestação do docente e dos discentes em relação ao 
processo de gestão da sala de aula de forma organizada e responsável, pois contribuindo com 
suas experiências e os seus conhecimentos. Por conseguinte, não seria menos verdade se 
afirmarmos que o mesmo exige educadores e educandos criativos, investigadores, inquietos, 
curiosos, humildes e persistentes. 
1.5.3 Modelos de gestão por competências 
As sociedades modernas passaram e estão passando por grandes transformações, 
nomeadamente, a complexidade das estruturas e das relações sociais, as novas tecnologias 
que invadem a vida quotidiana de todos os cidadãos e o fenómeno globalização, tudo isso 
impõe novos desafios a serem enfrentados pelos cidadãos.    
Por conseguinte, segundo Delors (1996) as habilidades complexas exigidas do “novo” 
cidadão só serão atingidas dentro de um nível educativo elevado, que deve proporcionar a 
formação mental-cognitiva e sócio-afectiva assim como as capacidades de realização, aliás, é 
o que traduz a educação ao longo da vida7. 
                                                 
7 Segundo Delors et al (1996) é um processo da construção contínua da pessoa humana, do seu saber, das suas 
aptidões e das suas capacidades de discernir e de agir com objectivo de leva-la a desempenhar o seu papel 
pessoal mas também o seu papel social.   
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Dizendo de uma outra maneira, isto quer dizer que, o objectivo maior do processo de ensino-
aprendizagem será o desenvolvimento integral do educando, visto que, paralelamente, ao 
desenvolvimento do domínio cognitivo deve procurar desenvolver o domínio psicomotor e o 
domínio social e afectivo, ou seja, levar em conta os três níveis de aprendizagem: o saber-
saber, o saber-fazer e o saber-ser.  
Efectivamente, segundo Delors et al (idem) o processo de desenvolvimento de competências 
e habilidades dos educandos que é um imperativo da educação moderna, especialmente no 
domínio cognitivo mas sem negligenciar o domínio afetivo-emocional, interpessoal e até 
mesmo psico-motor, deve passar, consequentemente, pela valorização do processo de auto-
aprendizagem e de aprendizagem colaborativa.  
Estas duas aprendizagens, por seus turnos, são vistas como um processo activo de construção 
das estruturas cognitivas, afectivo-emocionais, interpessoais e psico-motoras pelos aluno, 
que vão lhe permitir alcançar vida pessoal realizada e participação eficaz e significativa na 
vida da sociedade quer como cidadão quer como profissional. 
Enfim, nesta visão prospectiva da acção educativa, segundo Delors et al (idem), os quatros 
pilares da educação: (i) aprender a fazer; (ii) aprender a conhecer; (iii) aprender a viver 
juntos; (iv) aprender a ser; constituem quatro aspectos, intimamente ligados, de uma mesma 
realidade, que deve constituir o objectivo da educação moderna.  
Por isso, a abordagem por competências, na opinião de Varela (2006) deve ser adoptada nos 
diferentes níveis de ensino para tornar a educação escolar mais próxima das exigências do 
mercado e da sociedade. Com efeito, de acordo com o mesmo autor, implica a capacidade de 
articular e mobilizar valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho 
eficiente e eficaz de actividades “impostas” pelas exigências profissionais e da vida social. 
Enfim, deste modo, segundo Varela (2006): 
 “a acção educativa põe o foco não apenas o alcance formal dos objectivos programáticos mas, sobretudo, 
na aquisição de competências que permitam aplicar na prática, de forma criativa e inovadora os saberes 
adquiridos, contribuindo para a transformação positiva da realidade em que se actua”. 
A Gestão Pedagógica no Ensino da Informática na Escola Secundária Polivalente Cesaltina Ramos 
 
30/83 
Cumpre-nos sublinhar, que até aqui, falamos da gestão, no contexto educativo, de uma forma 
generalizada. No ponto seguinte iremos, particularmente, abordar a organização e a gestão 
do Sistema educativo Cabo-verdiano. 
1.6 A Organização e a gestão do Sistema educativo Cabo-verdiano à luz da Lei 
de Bases 
1.6.1 A estrutura e organização do Sistema educativo Cabo-verdiano  
À parida procurámos perceber o próprio conceito de Sistema Educativo e, da leitura que 
fizemos dos quatro primeiros artigos do Decreto-Lei nº 103 de 29 de Dezembro de 1990, da 
Lei de Bases do Sistema Educativo Cabo-verdiano, definimos este sistema como um 
conjunto de instituições de educação que funcionam na dependência do Estado ou sob sua 
supervisão, que agindo umas com as outras de forma integrada e dinâmica, combinam os 
meios e recursos disponíveis para a realização dos objectivos que o sistema deve alcançar e 
os “programas” que terão que desenvolver respeitando os princípios fundamentais de 
organização e funcionamento do mesmo e às exigências e demandas da sociedade. 
Também é verdade, que o Sistema Educativo Cabo-verdiano foi, profundamente, modificado 
durante a década dos anos noventa, principalmente no que se refere a estrutura e a 
organização. Assim, segundo artigo 12º da Lei anteriormente citada as mudanças 
conduziram à configuração de um sistema único com três subsistemas diferenciados: (i) 
subsistema pré-escolar; (ii) subsistema escolar; (iii) subsistema extra-escolar. 
Contudo, Varela (2006)8 salienta que, para além desses três subsistemas de ensino, o Sistema 
Educativo Cabo-verdiano comporta outros subsistemas, nomeadamente, subsistemas de 
logísticas, destaca-se a Acção Social Escolar e o subsistema de formação de professores. 
                                                 
8 Foi Secretário-geral do Ministério da Educação e Ensino Superior de Cabo Verde. Actualmente, exercer a 
docência na Unipiaget de Cabo Verde.  
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1.6.2 Níveis de gestão do sistema educativo 
Segundo Libâneo (1997), os sistemas educativos carecem de uma estrutura de gestão a nível 
nacional (nível estratégico), a nível local e a nível da escola (níveis intermediários) e a nível 
da sala de aula (nível operacional). No que diz respeita, o caso de Cabo Verde, de acordo 
com a Lei Orgânica do Ministério da Educação compreende os seguintes níveis de gestão: 
(i) Nível Estratégico/decisão: o Estado, através do Ministério da Educação e dos seus órgãos 
competentes, toma decisões estratégicas, nomeadamente, a definição da missão e dos 
objectivos gerais bem como a elaboração das políticas gerais do Sistema Educativo.    
(ii) Nível Intermédio: as delegações locais do Ministério da Educação e as escolas, através 
dos respectivos órgãos de gestão, procuram, dentro das orientações, superiormente, definidas 
mobilizar os recursos necessários para orientar, apoiar, acompanhar e assegurar a 
planificação, a execução e o controlo das suas acções quer pedagógicas quer administrativas.  
(iii) Nível Operacional: os docentes, que são agentes incumbidos do exercício de funções 
especificas e bem definidas (operacionais), cujo conteúdo é explicitado no artigo nº 6 do 
Decreto Legislativo, Estatuto do Pessoal Docente, dentro das orientações, superiormente, 
definidas, provenientes essencialmente do sistema interno (órgãos de gestão da escola), 
mobilizar os recursos necessários para organizar e assegurar a realização das actividades 
educativas bem como gerir o processo de ensino-aprendizagem, no âmbito dos programas 
definidos. 
Neste sentido, à medida que descemos na pirâmide hierárquica organizacional do Sistema 
Educativo a especificidade aumenta, pois na base é necessário resolver problemas mais 
específicos de determinada tarefa, enquanto que ao nível de topo as preocupações são mais 
gerais, afectando a generalidade das funções do sistema. 
Convém, salientarmos que só por facto da gestão pedagógica acontecer a três níveis não 
garante a eficiência e a eficácia na concretização dos objectivos do processo de ensino-
aprendizagem. Pois é importante a complementaridade e articulação entre os níveis. 




1.6.3 A gestão pedagógica e administrativa dos estabelecimentos do ensino 
secundário 
De acordo com o artigo 12º do Decreto-Lei nº 20 de 19 de Agosto de 2002, a gestão 
pedagógica e administrativa das escolas secundárias é assegurada pelos seguintes órgãos: 
Assembleia de Escola, Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e Conselho Disciplinar. 
(i) Assembleia da Escola - é um órgão plural e de carácter deliberativo, composto por 
representantes de todos os sectores da escola designadamente: representantes dos alunos, do 
pessoal não docente, do pessoal docente, dos pais, da autarquia local, um da sociedade civil e 
os membros da Direcção, do Conselho Pedagógico e Conselho de Disciplina.  
(ii) Conselho Directivo – é o órgão de administração da escola composta pelo Director, 
Subdirectores e Secretário, o actual Conselho Directivo conta com um Vogal eleito pelos 
pais e encarregados de educação e um Subdirector dos assuntos sociais e comunitários. 
(iii) Conselho Pedagógico –  para além de ocupar  de coordenação e orientação educativa 
atribuições da planificação, controlo, acompanhamento e avaliação do processo ensino-
aprendizagem, passa a ocupar-se de interligação da escola com a comunidade, dando maior 
ênfase às actividades de inovação pedagógica e de procura activa de soluções tendo em vista 
a promoção do sucesso escolar dos alunos, nomeadamente, através de acções de apoio, 
acompanhamento e capacitação dos docentes e das actividades de recuperação de alunos 
com dificuldades de aprendizagem. 
(iv) Comissões de Trabalho – prevê a existência obrigatória de duas comissões permanentes 
(Higiene e Segurança e Manutenção da Escola; Informação, Cultura e Desporto) e deixa em 
aberto a possibilidade de as escolas, de acordo com o regulamento interno e a realidade local, 
criarem outras comissões específicas, com o envolvimento de alunos, professores, 
funcionários da escola e pais/encarregados de educação. 
(vi) Conselhos e Direcções de Turma – Essa gestão processa-se através do Conselho de 
Turma, que é presidido por um director de turma (proposto pelo Conselho Pedagógico e 
nomeado pelo Conselho Directivo) e integrado por um delegado de turma, um representante 
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dos estudantes designado pela associação dos estudantes (ou por uma assembleia 
representativa dos mesmos) e um representante dos encarregados da educação designado 
pela respectiva associação (ou por uma assembleia representativa). 
No que toca, em particular, à gestão do Ensino Secundário, Via Técnica, segundo esse 
Decreto-Lei é assegurada pelos mesmos órgãos de gestão. Contudo, no artigo 23º do mesmo 
Decreto-Lei prevê a integração de um Subdirector Técnico no Concelho Directivo. 
Cumpre-nos sublinhar que com a aprovação do Decreto-Lei nº 20/2002, de 19 de Agosto, 
por um lado, a gestão dos estabelecimentos públicos do ensino secundário tornou-se mais 
democrática, participada e representativa, com a abertura de quase todos os órgãos de gestão 
à participação dos representantes de toda comunidade educativa. 
Por outro lado, consagra maior autonomia das escolas secundárias, pois conferindo um 
conjunto vasto de competências administrativas, pedagógicas, disciplinares e financeiros aos 
diversos órgãos de gestão e, também, favorece-lhes a criação da sua própria identidade, 
através da elaboração de diferentes instrumentos de gestão, nomeadamente, o regulamento 
interno, o projecto educativo e de entre outros. 
1.7 Definição de conceitos 
Neste ponto vamos definir os conceitos que achamos pertinentes para compreensão do nosso 
tema em estudo. 
i. Ambiente de aprendizagem  
Segundo Marques (2000) é o clima, o contexto e a organização do processo 
ensino-aprendizagem que influenciam e determinam o envolvimento dos alunos 
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Segundo Altet (1997) e Libaneo (1994) consiste num processo de aquisição, de 
mudança e de assimilação de determinados conhecimentos e modos de acção 
física e mental, organizados e orientados no processo de ensino.   
iii. Aprendizagem significativa 
De acordo com Ausubel citado por Tavares e Alarcão (1999) é um tipo de 
aprendizagem que resulta do relacionamento do conhecimento “novo” com os 
anteriores, de forma autónoma.  
iv. Escola Secundaria 
Segundo o Decreto-Lei nº 103 de 29 de Dezembro de 1990, Escola Secundaria é 
aquela que ministra o ensino secundário.  
v. Escola Secundaria Polivalente 
De acordo com Decreto-Lei nº 103 de 29 de Dezembro de 1990, Escola 
Secundaria polivalente é aquela que ministra, em regime de coabitação, as duas 
vias (Via geral e Via Técnica) do ensino secundário. 
vi. Ensino 
Segundo Altet (1997) é um processo interpessoal intencional, que utiliza, 
essencialmente, a comunicação e a situação pedagógica levado acabo pelo 
professor como meio de provocar, favorecer, fazer alcançar a aprendizagem de 
um saber.   
vii. Gestão: 
Segundo Teixeira (2005), gestão é um processo coordenada e controlada, 
enquadrado num determinado contexto, com vista a atingir um objectivo 
predeterminado, através da combinação e afectação de diversos meios e recursos 
disponíveis, com as funções de planear, organizar, dirigir e controlar. 
viii. Gestão pedagógico da sala de aula: 
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 “conjunto de práticas educativas utilizadas pelo professor para encorajar  nos 
alunos o desenvolvimento de aprendizagem autónoma e de autocontrolo” 
Couniard (1996) citado por Lopes (2000:3). 
ix. Processo ensino/aprendizagem:  
Libâneo (1994) define o como um conjunto de actividades organizadas do 
professor e dos alunos, visando alcançar determinados resultados em termos de 
conhecimentos, habilidades, hábitos, atitudes, convicções e de desenvolvimento 
das capacidades cognoscitivas.      
1.8 Considerações finais 
As três Perspectiva de gestão, bem estabelecidas, Perspectiva Estruturalista, Perspectiva 
Humanista e Perspectiva Integrativa, contribuíram para o entendimento dos princípios da 
gestão pelas organizações. Cada uma delas propõe uma visão diferente para a definição de 
problemas e oportunidades de gestão e para estabelecer maneiras de se lidar com eles. 
Contudo, a Perspectiva Integrativa, particularmente, a Teoria Geral de Sistemas e a Teoria 
Contingencial já oferecem esclarecimentos mais úteis para os gestores, visto que, essas 
teorias integram os princípios da Perspectiva Estruturalista e da Perspectiva Humanista. 
No que toca, em particular, a evolução da gestão pedagógica vimos que nenhuma das teorias 
explica tudo. Na verdade, em nossa opinião umas teorias explicam alguns aspectos enquanto 
outras explicam outros. Por conseguinte, são complementares. Notamos, no entanto, que os 
construtivistas, embora tendo em conta os contributos das teorias behavioristas, apresentam 
uma passo afrente. Com efeito, integra a diferenciação pedagógica. À semelhança do que 
aconteceu com a evolução das teorias da evolução da gestão pedagógica, também no que 
respeita aos modelos da gestão pedagógica constatamos que nenhuma dos modelos explica 
tudo. Por isso, se complementam.  
Em relação à organização e gestão dos Sistema Educativo de Cabo verde, particularmente, 
ao Ensino Secundário se reconhece a partilha das mesmas com os outros agentes sociais.         
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Capítulo 2: Comunicação Educacional 
2.1 Apresentação 
Neste capítulo procurámos reflectir sobre a relação entre a comunicação e a educação, de 
seguida, apresentámos os tipos de comunicação pedagógica, passando para a comunicação 
mediatizada no contexto sala de aula, e por ultimo, os problemas/desafios da comunicação 
mediatizada no contexto sala de aula.     
2.2 Comunicação e a Educação 
Tanto a comunicação como educação são consideradas processos de interacções humanas. 
Pois, nasceram das necessidades humanas, aliás, são inerentes ao processo de humanização. 
Segundo Trindade (1990), como necessidades humanas, elas podem ser exploradas tanto 
para a libertação como para a manipulação, pois muitas interacções humanas, 
particularmente, a comunicação educacional, são levados a cabo precisamente porque 
pessoas se interessam em mudar alguma coisa em si mesmas ou, também, promover 
mudanças noutra pessoa/grupo/comunidade/entidade.   
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O mesmo autor sublinha que as comunicações educativas e/ou pedagógicas correspondem a 
usos particulares de linguagens e de sistemas de comunicação. Por exemplo, uma sequência 
de ensino pode envolver, em simultâneo: (i) uma exposição oral; (ii) a projecção comentada 
de slides; (iii) a análise de documentos gráficos impressos; entre outros. Ora, isto leva-nos, 
com naturalidade, a perceber que a diversidade dos meios de comunicação  coloca-nos com 
efeito, perante a diversidade dos meios de educação, ou seja, coloca à disposição da 
educação uma multiplicidade de meios, possibilitando, por conseguinte, o aumento da 
eficiência e da eficácia do e no processo ensino-aprendizagem. 
2.3 Tipos de Comunicação pedagógica  
De entre os autores que tivemos a oportunidade de ler as suas obras, Trindade (1990) 
distingue dois tipos da comunicação pedagógica, que de seguida passamos a apresentar: 
1. A comunicação directa (discurso directo): o docente usa a linguagem verbal, sob sua 
forma falada e/ou usa a linguagem não verbal, sob sua forma gestual; 
2. A comunicação mediatizada (discurso mediatizado): o docente usa, com frequência, 
(i) linguagem script, sob sua forma de documentos impressos, (ii) linguagem audio, 
sob sua forma de documentos sonoros, (iii) linguagem visual, sob sua forma de 
vídeo, bem como, (iv) linguagem audiovisual, sob sua forma de documentos sonoros 
e visuais e ainda usa (v) linguagem info, sob sua forma de programas informáticos 
(softwares e multimídia). 
2.4 A comunicação pedagógica mediatizada no contexto sala de aula 
Temos assistido, principalmente nesses últimos anos, nos discursos de pensadores que se 
debruçam sobre a comunicação pedagógica, de que é importante mediatizar essa 
comunicação, exigindo, para esse efeito, ao que se convencionou chamar de tecnologias 
educativas, pois os mesmos apontam inclusive algumas vantagens que mais adiante faremos 
referência, destacando a utilização do computador e da Internet na sala de aula.  
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De entre esses autores, podemos aqui destacar Trindade (1990). Aliás, segundo o mesmo 
essas tecnologias educativas contribuem bastante para aumentar a eficiência do ensino e, 
consequentemente, a eficácia da aprendizagem do aluno; reforça, igualmente, que as mesmas 
permitem que o aluno ocupe um papel central no processo de ensino-aprendizagem. O 
mesmo é dizer que, as tecnologias educativas estimulam a participação do aluno, a 
interacção na sala de aula (o aluno e os seus pares e entre estes e o professor), bem como 
permite-lhes desenvolverem aprendizagens eficazes e sólidas.  
Enfim, a comunicação pedagógica mediatizada, segundo Trindade (idem), contribui para que 
os alunos se sintam mais motivados para a aprendizagem, mais confiantes no seu trabalho, 
pois não se limita apenas ao manual escolar.  
Por outro, o professor consegue um ensino mais interactivo e dinâmico e torna a mensagem 
mais apelativa e moderna, o que certamente vai se reflectir na qualidade do trabalho 
produzido na sala de aula. Contudo, mesmo reconhecendo que as tecnologias educativas 
permitem aumentar a eficácia da aprendizagem e uma constante actualização por parte do 
professor, isso não quer dizer que este último tem a sua tarefa facilitada. Na verdade, isto 
tem sido uma inquietação de alguns estudiosos como foi o caso de Sónia Sousa9.   
Sousa (2007: 7), no que toca a essa matéria, coloca a seguinte questão: 
Será que estas novas tecnologias educativas, particularmente, o computador, vão substituir 
os professores? é uma outra questão, que vem sendo colocada. 
Por conseguinte, responde nos seguintes termos: 
 “(…). Os computadores simplesmente não transmitem emoções, tal como emoção de um pai a contar 
 historia de embalar uma filha. Uma das razões deve-se ao facto de que junto com essa comunicação 
 entre pai e filha vem mensagens subliminares de carinho e sensações que um computador não 
 consegue transmitir.” 
                                                 
9Laboratório de Educação Digital, Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.  
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Na perspectiva de Sousa as tecnologias nunca hão-de substituir a relação humana entre o 
professor e o aluno. Todavia, elas como ferramentas auxiliares no processo de ensino-
aprendizagem proporcionam a interactividade entre alunos e entre estes e o professor, tanto 
na sala de aula como fora dela. 
Portanto, são diversas as razões que têm levado os professores a integrar as tecnologias 
educativas como ferramentas auxiliares no processo de ensino-aprendizagem. Uma delas é 
inovar verdadeiramente, favorecendo um ensino mais centrado no aluno e na sua iniciativa e 
uma outra é a forte motivação que exercem em grande parte dos alunos, contrastando com o 
desinteresse quase geral pelas actividades escolares. 
Se até há bem pouco tempo, o computador era algo que apenas servia para trabalhar, hoje, 
pode ser considerado como um dos meios de comunicação mais completo e didáctico. Pois 
através de um simples computador e de uma ficha telefónica temos acesso a Internet, algo 
que substitui a televisão, o telefone, a própria escrita, o vídeo, a rádio, aliás, há uma 
convergência ente o audiovisual, as telecomunicações e a informática. 
Por conseguinte, a Internet pode ter um papel de extrema importância no processo de ensino-
aprendizagem, quer presencial quer virtual, pois facilita as tarefas tanto aos alunos como aos 
professores. Isto deve-se o facto da tecnologia de informação e comunicação pela Internet 
permitir a troca de informação, comunicação e de mensagens, independentemente da 
distância, com toda a precisão e rapidez. 
O acesso à Internet tem diversas vantagens e potencialidades que tanto professores como 
alunos podem obter. Uma delas é o Correio Electrónico que é enviado e entregue pela 
Internet através da rede a um endereço de computador. Certamente, o feedback aluno-
professor é mais rápido e eficiente. Os alunos podem ler as mensagens quando entenderem e 
facilmente guardarem-nas para posterior referência.  
Por outro lado, esta inovação pode também ser importante na relação professor/encarregado 
de educação, pois, este seria um bom meio para o docente enviar para o encarregado de 
educação toda a informação escolar relativa ao aluno (como avaliações, faltas, entre outros). 
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Um aspecto a ter em conta, é que a Internet responde ao problema dos alunos mais tímidos, 
isto porque, a comunicação via e-mail torna-se mais confortável para esses estudantes, visto 
que, se sentem mais seguros para fazer perguntas e dar opiniões.  
Um outro aspecto a ter em conta, é que a Internet responde, também, as necessidades da 
gestão pedagógica, na medida em que, disponibiliza recursos e ferramentas que auxiliam na 
optimização da gestão das tarefas, recursos e tempos necessários e, também, no aumento das 
potencialidades dos métodos pedagógicos e renovação e, da mesma forma, a diversificação 
das técnicas. A título de exemplo, citamos o Campus Virtual Global do Instituto Piaget 
(plataforma formare).  
Efectivamente, na opinião de Lamas10 e Lamas11 (2006), as ferramentas do Campus, 
baseados na tecnologia Internet, respondem as necessidades da gestão pedagógica, visto que: 
• aproximam docentes e discentes; 
• aumentam a cooperação e proporcionam maior participação dos alunos; 
• o trabalho docente centra no aluno; 
• o professor propõe tarefas e actividades contínuas, apoiadas em ferramentas que 
propiciam o diálogo socrático.  
Em jeito de conclusão podemos dizer que as tecnologias educativas, particularmente, a 
Internet e, consequentemente, a sua tecnologia, constituem recursos e ferramentas poderosas 
que auxiliam tanto o docente como o discente no processo de ensino-aprendizagem. Com 
efeito, permite a construção de conhecimentos de forma quer individual quer colectivo. No 
entanto, o uso das tecnologias educativas, no processo de ensino-aprendizagem, coloca 
alguns problemas, melhor dizendo, desafios.  
                                                 
10Professor auxiliar do Instituto Piaget  
11Professora Catedrática do Instituto Piaget  
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2.5 Problemas/desafios do uso da comunicação pedagógica mediatizada no 
contexto sala de aula 
Segundo Trindade (1990), com novos equipamentos, novas técnicas, novos meios, assim, é 
possível ensinar-aprender com uma variedade tão alargada de meios nos quais se encontram 
a informação, pois os livros, as revistas, o vídeo, o cinema, a televisão, a fotografia, o 
software, a multimédia entre outros, constituem os suportes aos quais podemos recorrer para 
termos acesso à informação, ao longo do processo de ensino-aprendizagem. Todavia, esses 
materiais mediatizados pressupõem mudanças no papel do professor. 
É fundamental, por isso, que o professor, por um lado, esteja familiarizado com estas 
tecnologias e saiba utilizá-las no processo de ensino-aprendizagem. Por conseguinte, o 
professor tem de fornecer aos alunos os meios adequados para que possam ter acesso à 
informação e, simultaneamente, familiarizar-se com eles, possibilitando-lhes também 
oportunidades de interacção social. 
Por outro lado, deve planear a integração da tecnologia em suas actividades didáctica-
pedagógicas. Na verdade, o professor deve integrar meios que, por um lado, facilitem a 
aprendizagem significativa e, por outro, propiciem o desenvolvimento do espírito criativo e 
critico, bem como, o processo de auto-avaliação.  
Da mesma forma, a integração destes meios facilita a comunicação, facultando um precioso 
auxílio tanto ao nível do ensino como ao nível da aprendizagem. Contudo, os meios 
tecnológicos não valem por si mesmos. Efectivamente, não são apenas os meios que contam, 
mas sim a forma de apropriamento desses meios para criar uma situação educativa de 
verdadeira aprendizagem. Por isso, para utilizar a tecnologia aplicada à educação, é 
necessário que os professores sejam críticos e tenham bom-senso. 
Naturalmente, isso exige, por conseguinte, uma mudança nas funções do professor, pois este 
deixa de ser um transmissor de conhecimento para assumir-se como dinamizador, animador, 
pesquisador, orientador e entre outras funções.  
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Com relação ao currículo, na busca pela excelência do processo-aprendizagem, o mesmo 
autor sublinha que precisamos, portanto, de um currículo em transformação, ou seja, um 
currículo aberto e flexível. 
Porque temos livro, vídeo, transparência, jornal, revista, computador, telecomunicações, 
telefone, fax, rede, multimédia, multimédia a distância, métodos participativos, criatividade, 
que constituem múltiplas fontes de informação e de aprendizagem. Por conseguinte, as 
tecnologias disponibilizam aos alunos ferramentas para o desenvolvimento das competências 
e habilidades necessárias para que aprendam a aprender e para que aprendam sempre, deste 
modo, o professor deixa de ser o único detentor do conhecimento e da informação. 
2.6 Considerações finais 
A utilização das tecnologias educativas, em contexto educativo, constituem, sem dúvida, um 
meio que favorece o despertar de actos criativos, pois o professor e os alunos estão mais 
empenhados nas tarefas, sendo, assim, obrigados a planificarem, organizarem e 
seleccionarem a informação. Por conseguinte, os alunos deixam, imediatamente, de serem 
consumidores passivos e passam a serem produtores activos, ou melhor, pró-activos.  
Contudo, os meios tecnológicos não valem por si mesmos, pois a sua utilidade depende da 
metodologia com que são usados. Deste modo, emerge os desafios do uso das tecnologias 
educativas mediatizados. Desafios, esses, que se passa pela inovação do perfil tanto do 
docente como do discente, dos conteúdos dos currículos e das metodologias.  
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Capítulo 3: A Aula como Forma de Organização do 
Processo de Ensino-Aprendizagem  
3.1 Apresentação 
Neste presente capítulo procurámos incidir sobre as principais actividades da acção 
pedagógica, nomeadamente, a planificação, a implementação/desenvolvimento e a avaliação, 
passando pelo papel do professor, de seguida para a relação educativa e, por último, 
apresentamos a (in)disciplina na sala de aula. 
3.2  As actividades da acção pedagógica  
Segundo Tavares e Alarcão (1999), a acção pedagógica, ou simplesmente, a actuação do 
docente junto dos seus discentes, é um processo em que o docente dirige e estimula o 
processo de ensino-aprendizagem em função da actividade do aluno. 
Os mesmos autores defendem que, por conseguinte, a actuação do docente no contexto sala 
de aula consiste em criar condições necessárias para que os alunos desenvolvam as suas 
capacidades. Por isso, os mesmos sublinham que o trabalho docente requer estruturação e 
organização, a fim de que sejam atingidos os objectivos do processo de ensino-
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aprendizagem. Tudo isto, segundo o mesmo autor, justifica que a 
implementação/desenvolvimento das actividades da acção pedagógica seja precedida da 
planificação e completada pela avaliação. 
3.2.1 A planificação das actividades pedagógicas  
De acordo com Libâneo (1994), ao planear as aulas, o professor antecipa, de forma 
organizada, todas as etapas do trabalho escolar: identifica os objectivos que pretende atingir; 
indica os conteúdos que serão desenvolvidos, assim como os respectivos textos para a leitura 
antecipada do aluno; selecciona os procedimentos que utilizará como estratégias de acção 
(dinâmicas, debates, estudo dirigido, trabalho em grupo, estudo de casos, etc.); e prevê quais 
instrumentos empregarão para avaliar o progresso do aluno (exercícios de aplicação, 
produção de texto, prova escrita, participação em aula, entre outros).  
Ademais, segundo o mesmo autor, no plano da aula é apresentada uma sequência 
sistematizada de tudo o que vai ser desenvolvido em um dia lectivo e com todos os detalhes, 
como os objectivos imediatos a serem alcançados (conhecimentos, competências e 
habilidades), os itens e subitens do conteúdo, os textos que serão lidos, os exercícios que vão 
ser feitos, os melhores exemplos, os procedimentos de ensino e as actividades. 
O mesmo é dizer que a sistematização do processo de ensino-aprendizagem, por parte do 
professor, é uma orientação antecipada da aprendizagem com o objectivo de auxiliar o aluno 
a estruturar o conhecimento. Ora, isto leva-nos a afirmar que a planificação das aulas é uma 
tarefa fundamental, e muito.  
Portanto, segundo Tavares e Alarcão (1999), muito se tem a ganhar com a planificação das 
aulas, pois os docentes orientam melhor às suas actividades pedagógicas e gerem 
eficazmente o espaço e o tempo de interacção com os seus alunos. 
Contudo, Libâneo (idem) adverte-nos para que as planificações sejam, efectivamente, um 
instrumento de orientação das acções, elas devem respeitar alguns requisitos. Requisitos 
esses que são: sequencia lógica, objectividade, coerência e flexibilidade.  
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Pois para alcançarmos os objectivos previstos, por um lado, é necessário percorrer várias 
etapas, as quais devem ser interligadas e interdependentes e também, o docente deve levar 
em conta a realidade à que a mesma se vai aplicar. Isto porque não basta só preencher um 
plano de aula, mas preencher um plano de aula capaz de desencadear acções. Por outro , é de 
extrema importância que haja um coerência entre todos os elementos de um plano. O plano 
como uma guia de orientação deve estar sujeito às ajustos, em função das situações 
específicas e pertinentes que se vem colocando ao longo da sua implementação.  
3.2.2 Implementação/desenvolvimento das actividades pedagógicas  
Segundo Libâneo (idem), o professor, normalmente, durante o desenvolvimento das aulas, 
desempenha várias funções pedagógicas muito específicas, mas no entanto, destaca as que de 
seguida passamos a apresentar:  
i. exposição/explicação da matéria: o professor apresenta um conteúdo novo, 
oralmente e com outros apoios didácticos; 
ii. exemplos de aplicação: o professor apresenta exercícios, problemas, esquemas 
ou procedimentos, demonstrando como encontrar a solução/resposta, passo a 
passo, enquanto, os alunos escutam e/ou tomam notas; 
iii. prática orientada: o professor propõe exercícios/problemas/cálculos para que os 
alunos tentem resolver sozinhos ou em pequenos grupos, eventualmente no 
quadro/computador. No decurso desta actividade, o professor vai dirigindo, 
advertido e (re)explicando alguns passos ou procedimentos, pois deste modo ele 
consegue antecipar dúvidas, bem como apoiar individualmente os alunos; 
iv. prática individual/independente: os exercícios ou problemas propostos devem 
agora ser resolvidos o mais autonomamente possível pelo aluno ou grupos, 
embora o professor continue a fazer o acompanhamento e a estimular; 
v. consolidação: algumas semanas mais tarde e depois de já ter reiniciado o 
processo de apresentação de uma ou várias matérias novas, o professor retoma a 
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matéria abordada numa ou em várias sequências anteriores, mas de forma 
sistemática e intencional, para potenciar a retenção/memorização; 
vi. articulação/integração: abordado um certo número de tópicos ou temas, o 
professor implementa um conjunto de actividades orientadas para o 
estabelecimento de articulações e inter-relações dos diferentes temas entre si 
e/ou com os conteúdos mais amplos em que se integram;  
vii. revisão: à semelhança do momento de consolidação, o professor procede, de 
vez em quando, a revisões de amplas fatias de matéria, com a intenção mais ou 
menos explícita de preparar o momento seguinte; 
viii. sistematização articulação e interconexão de vários temas ou fatias de matéria, 
através de actividades apropriadas, com o intuito de levar os alunos a estruturar 
as matérias leccionadas em esquemas cada vez mais amplos e interrelacionados; 
ix. avaliação/feedback: após um número razoável de tempos de prática (sendo esse 
número, aparentemente, determinado em função do rendimento médio da 
turma), o professor distribui uma ficha de avaliação ou propõe um certo número 
de exercícios a que dá intencionalidade avaliativa. Segue-se uma cuidadosa 
análise dos resultados e uma correcção atenta e detalhada, com particular ênfase 
nos pontos fracos; 
Então, podemos, deste modo, concluir que essas actividades são organizadas de forma 
sequenciada e com uma clara intencionalidade e funcionalidade face à preocupação de ajudar 
os alunos a desenvolverem aprendizagens significativas. Finalidade essa que só se pode obter 
um retrato objectivo através da avaliação que será o ponto a ser abordado logo de seguida. 
3.2.3 Avaliação das actividades pedagógicas 
Cumpre-nos sublinhar, em primeiro lugar, que a avaliação é uma etapa da actividade 
didáctica bastante complexa, pois abarca, em simultâneo a verificação, o acompanhamento e 
o controlo (no sentido restrito) de todas as actividades realizadas no âmbito do processo 
ensino-aprendizagem, ou seja, queremos com isto dizer, que a avaliação incide-se, quer 
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sobre as prestações do professor e dos alunos, quer sobre o próprio processo de ensino-
aprendizagem, quer, ainda, sobre aos recursos e materiais utilizados.  
Na verdade, o que acabamos de referir está presente nos ditos de Libâneo (1994:), pois para 
este a avaliação consiste em considerar a relação mútua entre os aspectos qualitativos e 
aspectos quantitativos, tanto do trabalho do professor como do trabalho do aluno.  
Também, Libâneo (idem) ressalta, por um lado, que a função de verificação e de 
acompanhamento da acção pedagógica sustentada pela abordagem formativa/diagnóstica 
permite ao professor acompanhar todo o desenvolvimento dos seus alunos e que, por outro, o 
professor ao fazer o acompanhamento é lhe exigido anotar todas as observações sobre a sua 
turma, obtendo, informações exaustiva, fiável e oportuna. Deste modo, o docente tem o 
feedback no momento oportuno. 
Na verdade, o feedback é um elemento fundamental no processo de ensino-aprendizagem, 
visto que, por um lado, ajuda o docente a detectar as fraquezas tanto dos discentes como das 
metodologias e introduzir as medidas correctivas, por outro, ajuda a identificar os pontos 
fortes e reforçá-los. Neste contexto, podemos dizer que o feedback, também, serve para 
desencadear o processo de auto-avaliação quer do docente quer do discente.  
De igual modo, Libâneo sublinha que com essa modalidade, todos os alunos terão a mesma 
oportunidade de serem avaliados em relação a si mesmo, e não mais em relação a um colega. 
Assim, se alguém tiver uma certa dificuldade no início da aula e, ao final, conseguir um certo 
crescimento, o objectivo dessa aula para ele será considerado atingido.  
Igualmente, o autor acima citado frisa que a avaliação sumativa, que normalmente, está 
subjacente a realização de testes escritos, é necessária para a obtenção de informação sobre o 
rendimento dos alunos. Pois a escola, os professores, os alunos, os pais/encarregados da 
educação e entre outros, além comprovação qualitativa dos resultados do processo de ensino-
aprendizagem, necessitam da comprovação quantitativa desse mesmo processo para o análise 
e a avaliação do todo trabalho desenvolvido. 
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Deste modo, podemos afirmar que os objectivos e os conteúdos da aprendizagem são 
avaliados tendo em conta os aspectos internos e externos da aprendizagem do aluno. 
Da análise dessas etapas, o que podemos, com efeito, concluir é que as mesmas são partes 
integrantes da acção didáctica e complementares entre si, pois não devem ser vistas como 
etapas isoladas. Na verdade, a preocupação de integração dessas etapas deve fazer parte do 
dia-a-dia do professor que é, efectivamente, um dos intervenientes directo do processo 
ensino-aprendizagem. Aliás, este aspecto está inerente na acção do professor que será o 
ponto a ser desenvolvido logo de seguida. 
3.3 A acção do professor: funções e saberes  
A história da educação dá-nos conta que nos primeiros tempos e até se chegar ao século 
XIX, a função do professor foi, sobretudo o distribuir o conhecimento, pois a comunicação 
entre este e os seus alunos era unilateral. Já no início do Século XX essa relação professor – 
aluno começa a ser questionada, principalmente pelos pensadores construtivistas, dado que 
estes apelam para o diálogo em detrimento de monólogo.  
Efectivamente, Segundo Marques (2000) o professor tradicional usa e “abusa” da fala, 
enquanto, os alunos limitam a ouvi-lo. Melhor dizendo, o professor recorre ao método 
expositivo para expor o tema da aula perante uma turma silenciosa.  
De igual modo, o mesmo autor o considera um instrutor/treinador cuja sua responsabilidade 
é passar um conhecimento pré-concebido para os alunos, ou seja, oferece um currículo 
padronizado. Este não reconhece as diferenças individuais dos alunos e implica uma 
avaliação, também, padronizada.  
Assim como o currículo padrão, a avaliação padronizada, também, não reconhece nem 
encoraja a singularidade dos alunos. Isso torna a avaliação num processo externo às 
necessidades do aluno, que serve para medir a quantidade do conhecimento retido pelo 
mesmo, pois a avaliação assume a função de classificação/selecção, logo o professor é um 
classificador/seleccionador. 
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Com efeito, acreditamos que são essas e outras contribuições que permitiram aos 
pensadores/autores contemporâneos proporem a mudança de paradigma, isto é, a 
substituição do paradigma de ensino, em definitivo, nas nossas escolas, pelo paradigma da 
aprendizagem, esta que, como sabemos, coloca a ênfase no aluno, no processo ao invés do 
produto/resultados, na aprendizagem ao invés do ensino, na avaliação diagnóstica e 
formativa ao invés da avaliação sumativa, enfim, tudo isso exigindo, por conseguinte, a 
assunção por parte dos professores e de pais/encarregados de educação.       
Porém, não queremos com isto dizer que o professor já está a exercer todas as funções que 
lhe compete só pelo facto de estamos no Século XXI, aliás, segundo Marques (2000), o 
papel do professor está em mudança, tendo em conta que, por um lado, com o grande 
número de diversidade da natureza, dos interesses e das necessidades de aprendizagem do 
aluno fazem com que o professor deixa de ocupar o centro do processo ensino-
aprendizagem, para dedicar-se mais na procura de perceber cada aluno.  
Por outro lado, com a introdução das tecnologias de comunicação e de informação, o 
professor deixa de ser o detentor único e exclusivo de informações e conhecimentos cuja 
absorção define a aprendizagem do aluno, e passa a ser, principalmente, o motivador, o 
incentivador, o animador, o investigador, o facilitador d aprendizagem do aluno, tanto no 
aspecto cognitivo como nos aspectos afectivo-emocional e interpessoal, sendo necessário, 
para tanto, que organize ambientes de aprendizagem que sejam capazes de optimizar as 
oportunidades de aprendizagem significativa dos alunos. 
Por conseguinte, uma das principais funções do professor, hoje, é fornecer aos alunos o 
maior número possível de ambientes que favoreçam a aprendizagem, a interacção com os 
seus pares, com o meio social que os envolve e com a natureza, aliás, isto tudo tem como 
âncoras os quatro pilares da educação apontados por Delors et al (1996) no relatório da 
UNESCO, que já tínhamos referido anteriormente.  
Naturalmente, o professor para cumprir essas funções com autoridade deve estar munido de 
saberes imprescindíveis, de destacar os saberes apontados Tardif (2002) citado por Pinto 
(s.d), nomeadamente: (i) saberes sociais, (ii) saberes profissionais, (iii) saberes das 
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disciplinas, (iv) saberes curriculares e (v) saberes da experiências, juntos se articulam e se 
complementam e, por conseguinte, permitem melhorar a relação pedagógica. 
3.4 Relação pedagógica no contexto sala de aula 
Convém lembrar aqui, que a relação pedagógica, no contexto sala de aula se constrói no 
quotidiano. Por isso, exige uma estreita articulação entre a teoria e a prática, a interacção 
aluno/aluno e entre estes e o professor, tendo em vista a obtenção de resultados satisfatórios 
e positivos, quer em termos de capacidade de pensar, interagir e relacionar dos primeiros. 
Cumpre-nos sublinhar, ainda, que essas relações e interacções devem promover e manter um 
clima de confiança mútua, pois todo ser humano precisa buscar uma forma de compreender o 
outro e de confiar no outro, aliás, isso é uma necessidade de qualquer ser humano.  
Com efeito, a relação de confiança ou de inter-ajuda, segundo Freire (1974) citado por 
Campos (1990), desenvolve-se quando existe situações de respeito mútuo, responsabilidade, 
estímulos positivos, informações que permitam pesquisar, interagir, discutir, soluções 
provisórias ou até definitivas, em suma, educação para a liberdade.  
Por conseguinte, cabe a relação pedagógica desenvolver experiências que permitem os 
intervenientes educarem-se num processo activo de construção do objecto comum, numa 
interacção entre estruturas cognitivas do indivíduo e a experiência cultural do outro, 
permitindo uma aprendizagem que resulta da acção dos interesses e necessidades de cada um 
dos intervenientes. (cf. Altet, 1997). 
Ademais, o respeito pela individualidade dos interesses e das necessidades de cada um dos 
intervenientes não deve ser confundido com a falta de autoridade. Mas sim como a forma de 
promoção da autonomia e da valorização das suas capacidades de desenvolvimento.   
Pois, segundo Altet (2000) a interacção professor e os alunos consiste no “aprender a 
aprender”, porque há valorização do saber do professor e do saber dos alunos e é uma 
condição básica do desenvolvimento mental, emocional, cultural de si mesmo e do outro.  
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Contudo, Campos (1990) adverte-nos pelo facto da maioria das interacções entre professor e 
os alunos baseiam-se na diferença de papéis. Dizendo de uma outra forma, o professor ocupa 
uma posição superior em relação aos alunos. Isto pressupõe uma relação de autoridade. A 
relação de autoridade implica, frequentemente, uma relação de poder, em que um dos 
intervenientes (o professor), aquele que tem o poder, impõe e o outro interveniente (o aluno), 
aquele que não tem o poder, obedece.  
Segundo Libâneo (1994), aliado a esse poder, o professor exerce a sua autoridade, que lhe 
permite organizar a sua interacção com os seus educandos.  
O mesmo autor enumera essas autoridades, como sendo: (i) autoridade profissional que está 
relacionada com as estratégias do processo de ensino-aprendizagem; (ii) autoridade moral 
que está relacionada com a personalidade do professor; (iii) autoridade técnica que está 
relacionada com as competências técnicas necessárias para por em pratica as estratégias do 
processo de ensino-aprendizagem.      
No entanto, Campos (1990) adverte-nos pelo facto de que uma coisa é a autoridade do 
professor, com base no conhecimento e na tarefa educativa, outra coisa é o autoritarismo. 
Pois a autoridade é algo da própria estrutura do encontro entre o professor e os alunos. Já se 
essa autoridade for fundada sobre bases ilegítimas, conduz ao autoritarismo e à injustiça, que 
na perspectiva do Libâneo é um dos factores da indisciplina na sala de aula. 
3.5  (In) disciplina na sala de aula 
A (in) disciplina na sala de aula, apesar de não ser uma questão recente, é um tema actual e 
goza de uma certa pertinência. Pois basta vermos para os estudos e pesquisas efeitos sobre a 
temática em questão.  
Partimos do pressuposto que sala de aula é o  local que garante, efectivamente, a relação de 
trocas sociais e preparação para a cidadania. Portanto, nela os intervenientes podem 
estabelecer pactos, contratos, relações sociais e construção do conhecimento. 
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Porém, há situações em que esses intervenientes do processo de ensino-aprendizagem 
recusam desempenhar essas funções, recusam papéis propostos e atingem uns aos outros. 
Diante desses factos, podemos dizer que, estamos perante comportamento de indisciplina. 
Deste modo, segundo Campos (1990), por um lado, é preciso que a escola cumpra seu papel 
de formadora e disciplinadora, que seus referenciais estimulem os intervenientes no processo 
de ensino-aprendizagem a não irem para a indisciplina, que eles se sintam respeitados e 
apoiados para retribuírem com respeito. 
Por outro lado, tem que oferecer actividades curriculares e/ou extracurriculares que visa 
tanto preparar o aluno para a vida e fornecer-lhe as ferramentas/conhecimentos com que 
poderá actuar para conduzir a sua vida em sociedade como despertar e manter o interesse dos 
alunos pelos conteúdos curriculares específicos. 
Ainda, na opinião de Campos (1990), o professor poderá utilizar as estratégias do reforço, da 
gestão de contingências, do estabelecimento de contratos e da punição para prevenir e/ou 
diminuir comportamentos de indisciplina e fazer aumentar os comportamentos desejáveis. 
3.6  Considerações finais 
A aula é a forma predominante da organização do processo de ensino-aprendizagem. Quando 
se fala da aula, a ideia mais comum que nos vem à mente é a etapa da execução da aula. Mas 
aula não se resume, somente, ao momento da execução, pois, esse momento é precedida pela 
etapa da planificação e sucedida pela etapa da avaliação. Essas constituem as etapas 
complementares de toda acção didáctica. 
O facto de dizermos que, a etapa da execução da aula é precedida pela etapa da planificação 
e sucedida pela etapa da avaliação não significa que se sucedem linearmente, efectivamente, 
o ciclo do desenvolvimento da actividade didáctica é um ciclo sistémico. Por isso, a 
organização de uma aula requer uma articulação entre essas etapas, bem como, uma 
sequência objectiva e lógica entre elas. 
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Até um certo ponto, o professor sempre foi visto como a fonte e o distribuidor do 
conhecimento, porém, isto tem vindo a mudar, sobretudo se tivermos em evidência que os 
professores vêm assumindo o papéis de orientadores e de organizadores de ambientes das 
salas de aulas, das experiências de aprendizagem, dos recursos e das condições, dos 
procedimentos e das práticas do processo ensino-aprendizagem, enfim, usam recursos e 
técnicas não somente para que os alunos tenham as habilidades e oportunidades, mas 
também a motivação e a iniciativa.     
Consideramos a sala de aula como um sistema onde todos os intervenientes (professores e 
alunos) devem envolveram-se e serem envolvidos nas tomadas de decisões, afim de 
atingirem os objectivos propostos.  
No que toca, a questão da (in) disciplina na sala de aula é importante que o professor, por um 
lado, conheça as características individuais do aluno e do meio familiar, afim de adoptar 
medidas que apontem para a diferenciação pedagógica valorizando, assim, o interesse e a 
necessidade do aluno e respeitando a sua individualidade e o seu ritmo de aprendizagem. Por 
outro, promover os comportamentos desejáveis que se quer manter e estimular na sala e 
ignorar os indesejáveis, através das práticas pedagógicas inclusivas. 
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Capítulo 4: A Gestão Pedagógica no ensino da 
Informática na ESPCR 
4.1 Apresentação 
O presente capítulo é o resultado prático do nosso estudo sobre, que teve como objectivo 
compreender como os docentes organizam, desenvolvem e avaliam as actividades do 
processo de ensino-aprendizagem.  
Como já tínhamos referido na parte introdutória deste mesmo trabalho, para esse efeito 
optámos quer pela abordagem quantitativa quer pela abordagem qualitativa. Como 
instrumentos recolha de dados, utilizámos uma grelha de observação e questionários, pois 
aplicamos um questionário a três professores das disciplinas da área de informática, um 
outro questionário aos alunos do 11º ano de escolaridade, ambos da Via Técnica. 
De frisar, que a escolha da Via Técnica deve-se ao facto de existirem algumas afinidades 
entre o curso que estamos a fazer e os que são ministrados a nessa vertente. Aliás, há fortes 
possibilidades de viermos fazer parte do corpo docente de uma das escolas técnicas do país 
que, como é sabido, têm nos seus planos curriculares disciplina de informática, exigindo-nos, 
por conseguinte, procurar conhecer, de antemão, o seu funcionamento. 
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4.2 Caracterização da Escola Secundaria Polivalente Cesaltina Ramos (ESPCR) 
A ESPCR situada no bairro de Achada Santo António, Cidade da Praia, foi construída em 
1995 com o financiamento da União Europeia, tendo começado a funcionar apenas com a 
Via geral, pois a Via técnica só começou a funcionar um ano mais tarde, isto é, no ano 
lectivo 1996/1997, com três cursos: (i) Serviço e Comercio, (ii) Construção Civil e (iii) 
Electrotecnia e Electrónica. No presente ano lectivo (2006/2007) a escola funciona com um 
total de 968 alunos, dos quais 189 são do 11º ano de escolaridade da Via técnica. O corpo 
docente da escola é composto por um total de 80 professores, dos quais 3 leccionam as 
disciplinas da informática da Via técnica, e 16 monitores. 
4.2.1 Caracterização da nossa amostra 
Optámos, por um lado, por uma amostra não estratificada nem probabilística, visto que é 
constituída por todos os professores que leccionam as disciplinas da área de informática da 
Via Técnica. Verificamos que trata-se de um corpo docente bastante jovem, uma vez que os 
três inquiridos, todos pertencem a faixa etária que vai dos 23 a 34 anos de idade. Como 
podemos verificar na tabela que se segue. Esse facto, deixa-nos optimistas no que toca à 
possibilidade de emprego, pois faz-nos acreditar que há uma aposta nos jovens quadros. 
 
Tabela 1 – Tabela de distribuição dos professores por sexo e idade (%) 
A tabela 2 que de seguida apresentamos dá-nos conta que, no que toca à qualificação 
académica, dos três inquiridos, dois são licenciados e um é bacharel. Em termos 
comparativos, o que podemos verificar é que, se por um lado, os dois primeiros são do sexo 
masculino e dispõem, neste momento, de licenciatura, por outro, a inquirida é muito mais 
jovem, pois só tem apenas 23 anos de idade. 




Tabela 2 – Distribuição dos professores por habilitação académica e sexo (%) 
 Quanto à formação pedagógica, apurámos que dois dos docentes não possuem-na e desses, 
um é do sexo masculino e o outro do sexo feminino. E a que possui-la é de sexo masculino.  
 
Tabela 3 – Distribuição dos professores por formação pedagógica e sexo (%) 
Se até esta parte procurámos caracterizar a nossa amostra no que toca ao corpo docente, 
cabe-nos proceder da mesma forma em relação aos alunos. Por outro lado, optámos por uma 
amostra estratificada e não probabilística, pois ela é constituída pelos alunos do 11º ano que 
estudam a disciplina de Informática. De um universo de 189 alunos, foram extraídos 
aleatoriamente 30% para o efeito da aplicação dos questionários, que foram distribuídos 
proporcionalmente ao número de alunos existente em cada turma. 
De frisar, que é composto maioritariamente por rapazes, pois mais de metade (67%) é de 
sexo masculino. Os alunos pertencentes a faixa etária mais baixa são do sexo feminino. 
 
Tabela 4 – Distribuição dos alunos por idade e sexo (%) 
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No que toca aos cursos 35% frequentam a Informática de Gestão e 28% frequentam a 
Construção Civil enquanto que a Electrotécnica Electrotecnia apresentam índices abaixo dos 













Gráfico 1 – Distribuição dos alunos por cursos que frequentam 
4.3 Apresentação dos resultados e a sua respectiva discussão e análise 
4.3.1 Análise comparativa entre os resultados dos questionários aplicados aos 
professores e dos questionários aplicados aos alunos 
Cumpre-nos referir, antes de mais, que a pesquisa conducente a obtenção de resposta para a 
nossa pergunta de investigação inicialmente formulada permitiu o levantamento dos dados 
quantificados e sistematizados nas tabelas e nos gráficos seguintes. 
No Gráfico 2, que se segue, apresentamos os resultados da opinião dos docentes no que toca 
às modalidades da gestão pedagógica que adoptam no ensino da informática. Constatamos 
que dos três inquiridos, dois adoptam o modelo de gestão por objectivo e o outro tem maior 
simpatia pelo modelo de gestão participativa. 









Gráfico 2 – Distribuição dos professores por Modelos de gestão pedagógicos que adoptam. 
Igualmente, inquirimos os alunos sobre as mesmas questões. Com efeito, através do Gráfico 
3, que passamos a apresentar, podemos constatar que dos inquiridos, 59% responderam 









competências   
 
Gráfico 3 – Distribuição dos alunos sobre os Modelos de gestão pedagógica adoptados 
Comparando os gráficos 2 e 3 verificamos que, no que refere a modalidade de gestão, o 
parâmetro mais apreciado pelos inquiridos (professores e alunos) é a gestão por objectivo 
(66,7% e 59% respectivamente). Contudo, constatamos uma ligeira diferença na ordem de 
7,7%. Portanto, a maioria dos inquiridos que participaram no inquérito concorda com a 
adopção desta modalidade de gestão no ensino da informática. Também, achamos pertinente 
salientar o facto de 5% dos discentes inquiridos escolheram a gestão por competência 
enquanto nenhum dos docentes inquiridos escolheram a referida opção. 
Quando procurámos saber as razões que justificaram a escolha do modelo de gestão 
pedagógica os professores apontaram em primeiro plano a exigência do Ministério da 
Educação e Ensino Superior seguido de saber-fazer, autonomia dos alunos e o saber-saber.  
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A Tabela 5, que se segue, apresenta as principais razões invocadas pelos professores 
inquiridos da escolha de determinado, agrupados pelo modelo de gestão pedagógica 
adoptado. Esses dados revelam que os inquiridos que responderam gestão por objectivo, 
adoptam-no por ser uma exigência do Ministério da Educação e Ensino Superior e por visar 
o saber-fazer. Por sua vez, o que adopta a gestão participativa, aponta a exigência do 
Ministério da Educação e Ensino Superior, autonomia do aluno e o saber-saber Como razões 
que justificam a sua escolha. 
 
Tabela 5 – Justificação da adopção dos modelos da gestão pedagógica, na opinião dos professores 
Igualmente, inquirimos os alunos sobre as mesmas questões. Os inquiridos apontam no 
primeiro plano: (i) exigência do Ministério da Educação e Ensino Superior (MEES), (ii) 
saber-fazer, (iii) autonomia dos alunos e (iv) saber-saber e no segundo plano aparece apenas 
o saber-ser. Efectivamente, a Tabela 6, que se segue, mostra-nos as principais razões 
invocadas pelos alunos inquiridos, agrupados pelo modelo de gestão pedagógico adoptado.  
Esses dados revelam que os inquiridos que responderam gestão por objectivo, justificaram-
no por ser uma exigência do Ministério da Educação e Ensino Superior e por visar o saber-
fazer. Por sua vez, o que responderam a gestão participativa alegaram-no por seguintes 
razões: exigência do Ministério da Educação e Ensino Superior, autonomia do aluno e o 
saber-saber e os que apontaram a gestão por competências justificaram-no por visar o saber-
fazer, saber-saber e saber-ser. 




Tabela 6 – Justificação da adopção dos modelos da gestão pedagógica, na opinião dos alunos 
Os dados das Tabelas 5 e 6 revelam, efectivamente, que a adopção tanto da gestão por 
objectivo como da gestão participativa é o cumprimento das orientações superiormente 
definidas. A grande mais valia da gestão por competências reside no facto de integrar os três 
saberes: saber-fazer, saber-saber e o saber-ser. Esse é o facto reconhecido aqui pelos 
inquiridos ao justificaram as suas opções por este modelo de gestão pedagógica. 
No que tange a planificação das aulas todos os professores inquiridos são unânimes em 
concordarem completamente que indicam nos seus planos de aula os objectivos, os 
conteúdos, as actividades, os recursos didácticos e as estratégias de avaliação.   
No que toca às actividades a serem desenvolvidas ao longo das aulas, de acordo com Gráfico 
4, que passamos de seguida a apresentar, verificámos que dos três inquiridos, dois 
concordam completamente e um concorda que recorrem as actividades de 
exposição/explicação, já no que se refere às actividades de demonstração para promover a 
interacção, dois concordam e um concorda completamente que as têm realizado. 
Quanto ao tipo de actividades de prática, apurámos que os inquiridos dão grande importância 
à prática orientando, pois 2 concordam completamente e um concorda, o que já não acontece 
com relação a prática independente, dado que dois deles (66,7%) discordam parcialmente e 
um (33,3%) concorda parcialmente. Por outro lado, ainda, no que concerne às actividades de 
avaliação dois concordam e um concorda completamente.  
Deste modo, podemos constatar que a maioria dos inquiridos de alguma forma concorda que 
recorrem as actividades de exposição/explicação, as actividades de demonstração, as 
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actividades da prática orientada, as actividades da prática independente e as actividades de 
avaliação. Contudo, as de exposição/explicação e da prática orientada apresentam uma 































Gráfico 4 – Distribuição dos professores por níveis de concordância sobre a frequência que recorrem 
as diferentes actividades ao longo das aulas 
Através do Gráfico 5 podemos constatar que quanto ás estratégias de interacção aluno/aluno 
e entre estes e o professor, a totalidade dos alunos apontam as actividades de 
exposição/explicação, pois 70,1% concorda e 29,9% concorda completamente. Prática 
orientada aparece no segundo posto com 43,1% concorda completamente e 37%,4 concorda. 
Enquanto, as actividades de demonstração as actividades de avaliação e as da prática 

































































Gráfico 5 – Distribuição dos alunos por níveis de concordância sobre a frequência que os docentes 
recorrem as diferentes actividades ao longo das aulas  
A Gestão Pedagógica no Ensino da Informática na Escola Secundária Polivalente Cesaltina Ramos 
 
62/83 
As ilações que podemos tirar no que tange às actividades da acção pedagógica, através de 
uma análise comparativa dos Gráficos 4 e 5, apontam que, não obstante pequenas 
divergências de opiniões entre os inquiridos há, efectivamente, uma aposta na sua 
diversificação. Ora, isto é benéfico para o processo ensino-aprendizagem, mesmo sabendo 
que as actividades de exposição/explicação continuam sendo práticas muito frequentes.  
No que toca á técnica de colocação de questões, através Gráfico 6, que se segue, verificámos 
uma uniformidade nas respostas quanto a recorrência as perguntas individuais e as perguntas 
fechadas, pois em ambas, dois (66,7%) concordam completamente e um (33,3%) concorda. 
Contrariamente, no que toca a utilização de perguntas abertas e perguntas colectivas, 
deparámos com uma situação tripartida, isto é, um concorda parcialmente, outro concorda e 






















Gráfico 6 – Distribuição dos professores por níveis de concordância sobre a frequência que recorrem 
aos diferentes tipos de questões ao longo das aulas 
Em relação, as técnicas de colocação de perguntas verificámos, na opinião dos alunos, uma 
proximidade nas respostas quanto a recorrência a perguntas individuais e das perguntas 
fechadas, isto é, dos alunos inquiridos 41,1% concordam completamente e 37,4% concorda a 
recorrência a perguntas individuais e 37,5% concordam completamente 33,3% concorda com 
recorrência as perguntas fechadas. Também, questionados sobre a utilização de perguntas 
abertas, 15,6% discorda completamente, 15,5% discorda e 19,5% discorda parcialmente. 
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Gráfico 7 – Distribuição dos alunos por níveis de concordância sobre a frequência que os 
professores recorrem aos diferentes tipos de questões ao longo das aulas 
 Comparando o Gráfico 6 com o Gráfico 7, constatamos que no toca à técnica de colocação 
das questões, não obstante pequenas divergências de opiniões entre os inquiridos, excepto as 
perguntas abertas que é o único parâmetro que apresenta um elevado grau de divergência, há, 
efectivamente, uma aposta diversificação da mesma. Ora, nem por isso, isto é muito benéfico 
para o processo ensino-aprendizagem porque o recurso às perguntas fechadas continuam 
sendo práticas muito frequentes que, como sabemos, limitam a iniciativa, o contributo 
criatividade e a liberdade dos alunos. 
Quando inquirimos os professores sobre modalidades de avaliação que utilizam com maior 
frequência, de acordo com o Gráfico 9, dos três inquiridos, dois (66,7%) concordam 
completamente e um (33,3%) concorda que utilizam com maior frequência a avaliação 
sumativa e a avaliação formativa. Quanto a utilização da avaliação diagnostica, um concorda 
e dois concordam parcialmente. Por fim, no que toca a autoavaliação um concorda 
parcialmente e dois discordam parcialmente que utilizam com frequência. 
























































Gráfico 8 – Distribuição dos professores por níveis de concordância sobre a frequência que recorrem 
as diferentes modalidades da avaliação 
Também, inquirimos os alunos sobre modalidades de avaliação que os docentes utilizam 
com maior frequência e, por conseguinte, os resultados (Gráfico 7) apontam que 29,6% 
concordam completamente, 30,6% concordam e 19,7% concordam parcialmente que se trata 
de avaliação sumativa. Quanto a utilização da avaliação formativa os valores mais altos 
verificados foram de 31,2% concordam e 22,2% concordam completamente. Já no que se 
refere a aplicação da avaliação diagnostica os valores mais elevados verificados apontam 
pela negativa, pois 22% discordam completamente, 14,4% discorda. Situação essa que se 
repete no que toca à prática de autoavaliação, dado que 18,5% discordam completamente, 

































































































Gráfico 9 – Distribuição dos alunos por níveis de concordância sobre a frequência que os 
professores recorrem as diferentes modalidades da avaliação 
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A comparação dos Gráficos 8 e 9 mostra uma acentuada convergência nas respostas sobre a 
avaliação formativa e a avaliação sumativa, pois a maioria dos inquiridos (alunos e 
professores) concorda com a frequente utilização destas duas modalidades de avaliação. 
Também, verificamos uma convergência nas respostas sobre a autoavaliação, mas de 
discordância da maioria dos inquiridos. No que toca, avaliação diagnóstica podemos 
constatar uma divergência nas respostas, visto que, a maioria dos professores inquiridos 
concorda, enquanto, a maioria dos alunos inquiridos discorda.  
Por conseguinte, não obstante as divergências, podemos constatar que as modalidades de 
avaliação no ensino da Informática estão num patamar bastante satisfatório, pois verificamos 
diversificação das mesmas aliadas a preocupação dos professores em ter quer as informações 
qualitativas quer as informações quantitativas da aprendizagem dos alunos. Na verdade, isto 
é muito positivo para o processo de ensino aprendizagem. 
A Tabela 7 apresenta os principais instrumentos de avaliação invocados pelos professores 
inquiridos e agrupados pela modalidade da avaliação. Esses dados revelam que os inquiridos 
que responderam avaliação formativa fazem-na através de fichas de exercícios individuais, 
testes escritos e trabalhos de grupos e avaliação sumativa fazem-na apenas através dos testes 
escritos. Por sua vez, os que responderam a avaliação diagnóstica e autoavaliação fazem-nas 
através das fichas de exercícios individuais. 
 
Tabela 7 – Instrumentos de avaliação utilizados nas diferentes modalidades da avaliação, na opinião 
dos professores 
 A Tabela 8 apresenta os principais instrumentos de avaliação apontados pelos inquiridos, 
agrupados pela modalidade da avaliação. Por seu turno, os alunos apontam os exercícios 
individuais e os testes escritos como os principais instrumentos de avaliação que os docentes 
recorrem. Pois os dados revelam que os testes escritos são utilizados tanto na avaliação 
formativa como na avaliação sumativa. Por sua vez, as fichas de exercícios individuais são 
apontadas na avaliação formativa e na avaliação diagnostica. Enquanto, os trabalhos de 
grupo apenas foram referenciadas na avaliação formativa.   




Tabela 8 – Instrumentos de avaliação utilizados nas diferentes modalidades da avaliação, na opinião 
dos alunos 
Através de uma análise comparativa das Tabelas 7 e 8 verificamos que a avaliação formativa 
é modalidade em que há mais diversificação dos instrumentos para a recolha de informação e 
os instrumentos mais utilizados são as fichas de exercícios individuais e os testes escritos. 
Quanto as estratégias de feedback face aos resultados dos alunos, de acordo com o Gráfico 
10, os docentes inquiridos indicaram que recorrem, preferencialmente, às estratégias de 
remediação (100% concordam completamente), seguida de recompensas imateriais, pois um 
(33,3%) concorda, outro (33,3%) concorda parcialmente e um outro (33,3%) discorda 
parcialmente. Por ultimo, às recompensas materiais em dois (66,7%) discorda parcialmente e 
























Gráfico 10 – Distribuição dos professores por níveis de concordância sobre a frequência que 
recorrem as diferentes estratégias de feedback 
Foram, igualmente, inquiridos os alunos sobre a mesma questão. As respostas dos alunos 
(Gráfico 8) incidem, preferencialmente, sobre às estratégias de remediação, com efeito, 
37,4% concorda completamente e 41,1% concorda, seguido de recompensas imateriais 
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30,4% concorda completamente e 39% concorda. E sobre as recompensas materiais as 
respostas dos discentes incidem, preferencialmente, sobre discorda (19,6%), seguido de 
discorda completamente (18,6%) e de discorda parcialmente (18,4%). 




























































































Gráfico 11 – Distribuição dos alunos por níveis de concordância sobre a frequência que os 
professores recorrem as diferentes estratégias de feedback 
4.3.2  Análise comparativa entre os resultados da observação e dos resultados 
dos questionários aplicados  
Com o propósito de reforçar os dados obtidos na aplicação dos questionários e, 
consequentemente, aproximar ao máximo à objectividade dos mesmos, recorremos também 
a observação de algumas aulas dos três professores inquiridos.  
Por isso, estamos em condições de afirmar, a partir  do Gráfico 12, que a seguir 
apresentamos, que a definição dos objectivos do processo de ensino/aprendizagem por parte 
de dois (66,7) é insuficiente, pois não exprimem ou exprimem pouco a sua intenção didáctica 
sob a forma de objectivos e apenas um (33,3%) define bem os objectivos, pois formula os de 
forma operacionalizada com verbos de acção. Por conseguinte, há uma contradição com as 
respostas do questionário, pois a totalidade dos docentes responderam que exprimem a sua 
intenção didáctica sob a forma de objectivos operativos. 

















Gráfico 12 – Distribuição dos professores pela qualidade da definição dos itens dos planos de aulas 
Igualmente, tomando por base os descritivos das observações registadas nas fichas de 
observação das aulas foi possível verificarmos (Gráfico 13) que as actividades de exposição 
e as actividades da prática orientada são actividades que gozam de maior simpática dos 
professores. Aqui verificamos convergência com as apontadas no questionário. Quanto às 
actividades da prática independente e às actividades de demonstração os resultados da nossa 
observação convergem com as opiniões dos alunos, visto que verificamos que a maioria dos 
docentes raras vezes recorrem á estas actividades. Quanto às actividades de avaliação 













Gráfico 13 – Actividades que os professores recorrem ao longo do desenvolvimento das aulas 
No que toca, as técnicas de colocação de questões, de acordo com o Gráfico 14, que se 
segue, por um lado, os resultados da nossa observação coincidiram apenas com os dos alunos 
em relação as perguntas abertas, todavia verificamos que a maioria dos docentes recorrem 
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raras vezes á estas modalidades de questões. Por outro, verificamos convergência com os 
resultados dos questionários em relação as perguntas fechadas, efectivamente, constatamos 
um elevado recurso as questões fechadas. Ao contrário do recurso ás perguntas individuais e 















Gráfico 14 – Modalidades de questões que os professores recorrem ao longo do desenvolvimento 
das aulas     
Quanto as modalidades da avaliação a nossa observação, por um lado, mostra-nos, 
convergência com os resultados dos inquiridos, pois verificamos uma acentuada recorrência 
frequente a avaliação formativa, por conseguinte após um número razoável de tempos de 
prática os professor propõem exercícios da mesma natureza que as realizadas até então, mas 
atribuem-lhes a função especifica de avaliação. Pois se destina a recolher evidências na 
consecução dos objectivos. Constatamos, igualmente, que as fichas de exercícios individuais 
são os instrumentos de avaliação mais utilizados. Com efeito, verificamos que os professores 
disponibilizam-nas em formato digital ou impresso.    
Por outro lado, indica-nos divergência, visto que não constatámos nem avaliação sumativa, 
nem autoavaliação e nem avaliação diagnóstica. No que toca a avaliação sumativa nas 
conversas os professores justificaram que as orientações do MEES apontam que em cada 
trimestre é obrigatório realizarem pelo menos dois testes sumativos.  
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Apesar da avaliação formativa seja uma mais valia para o processo de ensino-aprendizagem 
entendemos que a diversificação das modalidades de avaliação reforça o acompanhamento e 
a regulação desse processo. 
No que toca o sistema de feedback face aos resultados dos alunos também verificamos 
divergência pois através da nossa observação constatamos que os professores não levam ou 
levam pouco em conta as dificuldades dos alunos, ou seja, o que são levados em conta são as 
actividades/exercícios. Efectivamente, constatamos que quando um aluno ou grupo 
terminava a tarefa distribuída, o professor considerava que podia/devia passar adiante. 
Na verdade verificamos que os professores não diversificam e a nem adaptam as estratégias 
em função do ritmo, da individualidade e das dificuldades dos alunos. Ora, isto é um aspecto 
negativo para o processo ensino-aprendizagem.         
4.4 Síntese global da discussão e análise dos resultados obtidos    
Da apreciação global dos resultados podemos dizer que, apesar de algumas divergências dos 
dados registados, as informações recolhidas mostram que no processo de ensino-
aprendizagem da Informática na ESPCR o modelo de gestão pedagógica adoptado pelos 
professores é a gestão por objectivos, pois a maioria dos inquiridos (66,7% dos professores e 
59% dos alunos) apontam-no. 
No que toca a planificação do processo ensino-aprendizagem constatamos que os professores 
ressaltam os itens dos conteúdos e das actividades. Enquanto, em relação ao 
desenvolvimento da acção pedagógica mostram uma grande simpatia pelas actividades de 
exposição/explicação, pelas actividades da prática orientada e pelas questões fechadas. 
Verificamos, igualmente, que a avaliação formativa é a modalidade que os professores mais 
recorrem para acompanharem e regularem a sua acção didáctica. Embora, não identificamos 
uma verdadeira estratégia de feedback, no entanto, sobretudo, os dados da observação 
apontam que os professores recorrem com mais frequência as recompensas imateriais.      




Este trabalho ficou marcado por dois grandes momentos, de um lado, o de procura de 
subsídios teóricos e metodológicos indispensáveis face às exigências inerentes a qualquer 
trabalho científico e/ou académico, de outro, também de procura, mas já no contexto daquele 
que foi o nosso objecto de estudo. Na verdade, começámos por procurar contribuições nas 
bibliografias que abordam sobre a gestão pedagógica e de outros assuntos conexos que nos 
serviram de âncoras, quer na elaboração do nosso marco conceptual de referência, que na 
realização da parte empírica, incidindo, obviamente, na gestão pedagógica da disciplina 
Informática na Escola Secundária Polivalente Cesaltina Ramos. 
Assim sendo e seguindo um percurso que inicialmente delineamos e reestruturado ao longo 
de todo o percurso realizado, apresentámos aqui algumas das conclusões, de um lado, parte 
delas incidem sobre os resultados obtidos da análise dos modelos da gestão pedagógica no 
ensino da Informática na ESPCR em confronto com as teorias que tivemos como referências 
e dos objectivos, da pergunta de partida e da hipótese que motivaram e serviram de 
orientação deste estudo, de outro lado, outras enfatizam os aspectos que se prendem com o 
próprio processo de investigação realizado, em termos de metodologia adoptada, as 
dificuldades e a importância que teve a realização deste estudo, quer a nível do 
desenvolvimento pessoal, quer a nível das contribuições que, possivelmente, se pode extrair 
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daqui para a melhoria da gestão do processo ensino-aprendizagem de Informática ou ainda 
para futuros estudos.  
Uma das primeiras conclusões que podemos aqui apontar é que com este estudo pudemos 
perceber, quer com base nas teorias invocadas, quer dos dados da observação in loco, que a 
gestão pedagógica da acção didáctica é uma actividade muito complexa. Na verdade, ela 
abarca todos os aspectos da acção do professor dentro da sala de aula, desde planificação e 
organização do contexto e do ambiente de aprendizagem até a regulação, supervisão de todo 
o processo ensino-aprendizagem.  
Quanto aos objectivos preconizados, podemos afirmar que foram todos alcançados, pois 
conseguimos apurar que a gestão por objectivo é a modalidade de gestão pedagógica 
adoptada pela maioria dos docentes da Informática, inquiridos e observados, reconhecendo, 
no entanto algumas influências do modelo de gestão participativa. O mesmo é dizer, que na 
ESPCR a gestão por objectivo aparece associada a um conjunto de estratégias susceptíveis 
de serem realizadas, no contexto sala de aula, através de uma planificação antecipada, isto é, 
definindo de antemão os limites e orientações gerais de todo o processo formativo e da 
conduta, seja dos alunos, seja, também, dos próprios professores.  
Nestes moldes, a ilação com que ficámos é que são as actividades de ensino, e não os 
resultados, traduzidos, sobretudo, em termos de aprendizagem, que constituem a meta e o 
enfoque da planificação do professor. Pois constatamos que quando um aluno ou grupo 
terminava a tarefa distribuída, o professor considerava que podia/devia passar adiante. 
Assim, não seria menos verdade, se afirmamos que todos os professores pautavam a 
progressão da turma por um grupo concreto de alunos ou mesmo por um só aluno que 
terminasse em primeiro lugar as tarefas. 
Verificamos, por outro lado, que os professores privilegiavam as actividades de exposição, 
as actividades da prática orientada e as perguntas fechadas. Por isso, a maioria das 
interacções e das iniciativas provinham sempre dos professores. E as interacções da 
iniciativa dos alunos limitavam-se às respostas esperadas pelo professor, o que impede a 
realização de verdadeiras interacções recíprocas.  
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Ao contrário, quando o professor opta por actividades abertas, independentes e flexíveis, 
susceptíveis de desenvolvimentos vários, discute e acorda com os alunos o desenrolar do 
trabalho na aula, pode tornar-se mais moroso e trabalhoso definir os procedimentos, as 
normas e os limites, mas haverá, em contrapartida, maior envolvimento dos alunos, maior 
diversidade de percursos de aprendizagem e, consequentemente, maior possibilidade de que 
todos os alunos atinjam os objectivos visados. 
Enfim, a análise e a discussão dos dados permitiu-nos a confirmar a nossa hipótese. Aliás, ao 
analisarmos alguns aspectos da gestão pedagógica, que consideramos pertinentes para a 
compreensão do nosso objecto de estudo, concluímos que certos modelos da gestão 
pedagógica, neste caso o modelo de gestão por objectivos, adoptados pelos docentes no 
processo de ensino-aprendizagem dificultam, senão mesmo impossibilitam, que as acções 
didácticas quotidianas do professor possam “chegar” a todos os alunos e, como 
consequência, não criam situações de verdadeiras aprendizagens.    
Assim sendo, entendemos que é pertinente tecer duas propostas devidamente justificadas:  
i Tendo em conta que o modelo de gestão por objectivo que tem como referência o 
comportamento que os alunos devem atingir no final de cada objectivo proposto e 
que privilegia o método interrogativo, limita a actividade, a criatividade e as 
iniciativas dos alunos e uniformiza as estratégias de ensino-aprendizagem, 
propomos uma inovação nas práticas quotidianas do professor que pauta não só 
pela individualização do ensino, mas sobretudo pela diferenciação pedagógica; 
ii As nossas escolas para acompanhar as tendências e políticas educativas que têm 
servido de linhas de orientação noutras paragens precisam ser, urgentemente, 
equipadas com as Tecnologias da Informação e Comunicação, em especial as 
Tecnologias Educativas mais modernas e os ambientes virtuais de aprendizagem, 
pois estando munidas de novos equipamentos, novas técnicas e novos meios, 
acreditamos que vai ser possível ensinar/aprender, optimizar a gestão das tarefas e 
dos parcos recursos que dispõem, bem como permitir a criatividade e a inovação. 
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A.1 Grelha de observação das aulas 
Essa grelha foi, especialmente, construída para o registo das informações significativas para 
os objectivos do nosso estudo, obtidas através da observação. A nossa observação foi 
desenvolvida ao longo do nosso período de estágio, que decorreu na Escola Secundária 
Polivalente Cesaltina Ramos. Foi, sobretudo, nas salas de aulas de informática. 
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A.2 Questionário aplicado aos professores  
Esse questionário tem como objectivo a recolha de dados relevantes e pertinentes para a 
compreensão da organização, desenvolvimento e avaliação das actividades do processo de 
ensino-aprendizagem. O mesmo é constituído por 21 itens com uma média de 4 subitens.   
 
 








A.3 Questionário aplicado aos alunos  
Esse questionário tem como objectivo a recolha de dados relevantes e pertinentes para a 
compreensão da organização, desenvolvimento e avaliação das actividades do processo de 
ensino-aprendizagem. O mesmo é constituído por 16 itens com uma média de 3 subitens.   
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